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Municípip^dé São Paulo, o 
- Conselho de 

p^^f^igã^rdifusão Comunitária de São 
Paufc;íe51á’’òutras_providências.

’ fí P £■'& E ft n '^I-SSSpí»».

t A Câmara Ml nicipal de São Paulo decreta: ' ABR 20'i'í

a SPn -z-, s

Art. 1b^-Eica/criado, o ConRadCom - Conselho de RadiodifusaoXomuwtária de
São Paulo, órgão municipal de promoção dos direitos humanos da liberdade de 
expressão, informação, comunicação, de caráter autônomo, permanente, 
deliberativo, consultivo, fiscalizador da política municipal de radiodifusão 
comunitária.

Art. 2° - O ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo 
tem por objetivos:

I - acompanhar a elaboração e a execução de políticas públicas municipais de 
radiodifusão comunitária em colaboração com os órgãos municipais, ouvindo-se 
as entidades de associações civis de radiodifusão comunitária e as associações 
civis detentoras de autorização para execução do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária (RadCom); .

II - colaborar com a administração municipal na implementação de políticas 
públicas voltadas ao atendimento das necessidades da radiodifusão comunitária;

III - definir uma política de capacitação e sustentabilidade das rádios comunitárias;

IV - estimular a comunicação comunitária no Município e, bem assim, junto aos 
diversos veículos de comunicação.

Art. 3° - ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo tem 
as seguintes atribuições:

I - participar da elaboração e da execução de políticas públicas para a 
radiodifusão comunitária, em colaboração com os órgãos públicos municipais, 
além de colaborar com a administração municipal;
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Câmara Municipal de B^SííííâTOÍrCH50;»i<j8ni8r
Gabinete do Vereador JOSÉ AMÉRICO

ííulha n°__7— do snex xo
do proc, 20^

II - estudar, analisar, elaborar, discutir, propor e aprovar planos, programas e 
projetos relativos à radiodifusão comunitária no âmbito do Município;

III - desenvolver estudos e pesquisas relativas à radiodifusão comunitária, 
objetivando subsidiar o planejamento das ações públicas para este segmento no 
Município;

IV - estudar, analisar, elaborar, discutir, propor e aprovar a celebração de 
convênios e contratos com outros organismos públicos e privados, visando à 
elaboração de programas e projetos voltados para a radiodifusão comunitária;

V - promover e participar de seminários, cursos, congressos e eventos correlatos 
para a discussão de temas relativos à radiodifusão comunitária e para o 
desenvolvimento da comunicação comunitária nas demais modalidades de 
radiodifusão;

VI - apoiar, favorecer, observar e exigir o cumprimento da legislação que 
assegura os direitos das associações civis prestadoras do serviço radiodifusão 
comunitária e de suas audiências interativas;

VII - propor a criação de canais de participação das rádios comunitárias junto aos 
órgãos municipais;

VIII - fomentar o a inserção na vida da comunidade das associações prestadoras 
do serviço de radiodifusão comunitária, prestando apoio e assistência quando 
solicitado, além de estimular sua participação nos organismos públicos;

IX - acompanhar o Orçamento Participativo;

X - receber, analisar e examinar propostas, denúncias e queixas relacionadas a 
ações voltadas papa a área da radiodifusão comunitária, encaminha por qualquer 
das pessoas ou entidade, e a elas responder;

XI - denunciar aos órgãos competentes, mediante representação, os crimes, as 
contravenções e as informações que violarem interesses coletivos ou individuais 
da radiodifusão comunitária;

XII - elaborar e aprovar o seu Código de Auto-Regumentação quanto aos 
aspectos da Ética e normas de funcionamento.

C '

XIII - elaborar e aprovar Regimento Interno e as normas de funcionamento da 
Conferência Municipal da radiodifusão comunitária;

XIV - convocar a Conferência Municipal da radiodifusão comunitária;
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Foiha n° (?) óo anexo —— j

jldo prcc, 2(M/j

Câmara Municipal de São Paulo« !
Gabinete do Vereador JOSÉ ÍAlvfÊtóÊ!tí;‘;^eatór 

J « ivr lvO.4Ü6

XV - realizar Assembléia Geral anual de radiodifusão comunitária aberta à 
população, para prestação de contas e avaliação do trabalho desenvolvido;

XVI - realizar em parceria com a Comissão Extraordinária de Comunicação da 
Câmara Municipal de São Paulo, como também com a Secretaria de 
Comunicação da Prefeitura, a elaboração das diretrizes, programas e projetos 
relativos à radiodifusão comunitária;

XVII - acompanhar problemas relativos a interferências de radiofreqüências;

XVIII - defender a autonomia e independência das rádios comunitárias, de sua 
grade de programação e dos conteúdos veiculados;

XIX - defender a implementação e a manutenção das Rádios Comunitárias 
conforme o marco regulatório da Lei 9.612/98, que estabelece o Serviço de 
RadCom;

XX - promover o princípio do direito de comunicar que norteia a radiodifusão 
comunitária.

Art. 4° - O ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo é 
órgão de decisão autônomo e de representação do governo municipal, do poder 
legislativo, de entidades representativas da radiodifusão comunitária, das 
associações civis prestadoras do serviço de radiodifusão comunitária, dos 
Conselhos Comunitárias das rádios comunitárias e universidades e será 
composto por 24 (vinte e quatro) membros, sendo:

I - 3 (três) das Entidades representantes do segmento, que pelo menos possuam 
sub-sede na cidade de São Paulo, com mais de 3 (três) anos de existência, que 
comprovem a filiação de pelo menos 10% das entidades autorizadas a executar o 
Serviço de RadCom;

II - 3 (três) representantes da Prefeitura do Município, contemplando as áreas da 
comunicação e da área social das Subprefeituras;

III -1 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo;

IV -1 (um) representante de uma Universidade sediada no Município;

V - representantes das associações civis prestadoras do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, eleitos, pelo voto direto, na Conferência Municipal de radiodifusão 
comunitária;

VI - 4 (quatro) representantes dos Conselhos Comunitários, eleitos, pelo voto 
direto, na Conferência Municipal de radiodifusão comunitária, de modo a
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1

Câmara Municipal de StãgMãtrl^20^'
Folha: 0 anexo----- "~1

Gabinete do Vereador JOSÉ ÁmSríGjU
èi.r'i'rí :Ts a« + r.,■FV ■»••, " ~ ^ÍA Lt.il

100,406

representar cada uma das regiões da região da cidade, a saber: Centro, Norte, 
Leste, Sul e Oeste;

VII - 3 (três) representantes de entidades da sociedade civil, desde que não 
sejam detentoras de autorização para execução do serviço de radiodifusão 
comunitária ou representantes do segmento;

VII - 1 (um) representante do Sindicato dos Radialistas de São Paulo;

VII - 1 (um) representante do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Estado 
de São Paulo;

§ 1° Os 24 (vinte e quatro) membros iniciais do Conselho terão um primeiro 
mandato de 3 (três) anos, e os demais mandatos de 2 (dois) anos, permitida uma 
recondução consecutiva.

§ 2° - Para cada Conselho representante titular corresponderá um suplente.

Art. 5° - Os representantes do Poder Público Municipal serão indicados pelo 
Prefeito, a partir de listas tríplices apresentadas pelas Secretarias ou órgãos, das 
quais farão parte pessoas com poderes de decisão no âmbito de sua área.

Art. 6° - Os representantes do Conselho Comunitário deverão ter suas 
candidaturas indicadas por uma Assembléia Geral convocada para esse fim, na 
forma estabelecida pelo Regimento Interno.

Parágrafo Único - O Regimento Interno do Conselho regulará os casos de 
substituição dos membros efetivos pelos suplentes, bem como os casos de 
impedimentos, perda do mandato e vacância.

Art. 7° - O exercício da função de Conselheiro do ConRadCom - Conselho de 
Radiodifusão Comunitária de São Paulo é considerado de interesse público 
relevante e não será remunerado.

Art. 8° - O ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo 
será presidido pelo representante das Associações Civis prestadoras do serviço 
de rádio difusão comunitária a que se refere o artigo 4°, V, pelo período de 2 
anos permitida uma única recondução.

Art. 9° - O ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo 
reunir-se-á ordinariamente, uma vez ao ano, podendo ser convocado, 
extraordinariamente, por solicitação de, no mínimo, 30% (trinta por cento) de seus 
membros ou pelo Presidente.

Art. 10 - As decisões do ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de
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Gabinete do Vereador JOSÉ AMÉRICO

ji"olha íí __(j0 anexo

fd°Proc* -^zl^kjk20
Câmara Municipal de ^ã0; 'OCBíO-

ssientsr
Oõ

_!!

São Paulo serão tomadas por sua diretoria e ratificadas nas reuniões ordinárias 
por maioria simples, exigida a presença de metade mais um de seus membros 
presentes para deliberar.

Art. 11 - Participam da Assembléia Geral, com direito a voto, os membros do 
Conselho e, com direito a voz, todas as pessoas interessadas, que sejam 
residentes no Município de São Paulo.

§ 1° - As Assembléias do ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária 
de São Paulo serão ampla e previamente divulgadas.

Art. 12 - Os membros do Conselho elaborarão o seu Regimento Interno e 
elegerão a primeira diretoria no prazo de 30 (trinta dias).

Parágrafo Único - O Regimento Interno disporá sobre a eleição dos demais 
membros da Diretoria e suas funções, freqüência, data e local das Assembléias 
do Conselho, critérios de votação, quorum de deliberação, grupos de trabalho, 
bem como as demais normas relativas ao seu funcionamento.

Art. 13 - Todas as deliberações e comunicados oficiais do Conselho deverão ser 
publicados no Diário Oficial da Cidade de São Paulo e afixados na Sede de todos 
que compõem o conselho, em local de fácil acesso e visualização a todos os 
usuários e interessados.

Art. 14-0 Poder Executivo proporcionará ao ConRadCom - Conselho de 
Radiodifusão Comunitária de São Paulo o suporte técnico, administrativo e 
financeiro necessários, garantindo-lhes condições para o seu pleno e regular 
funcionamento.

Parágrafo Único - Para dar suporte ao ConRadCom - Conselho de Radiodifusão 
Comunitária de São Paulo serão disponibilizados pelas Secretarias Municipais 
uma secretária executiva e 5 funcionários para apoio técnico e administrativo.

Art. 15 - Constituem receitas do ConRadCom - Conselho de Radiodifusão 
Comunitária de São Paulo:

I - repasses e recursos financeiros de órgãos públicos municipais, estaduais e 
federais;

II - doações de entidades nacionais ou internacionais, governamentais ou não 
governamentais;

III - doações particulares;

IV - legados;
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V - contribuições voluntárias;

VI - resultados de suas aplicações financeiras.

Art. 16 - Deverá ser realizada, com periodicidade bienal, a Conferência Municipal 
da radiodifusão comunitária, com representação de diversos setores da 
sociedade, com a finalidade de avaliar a situação da radiodifusão comunitária no 
Município, propor diretrizes para a formulação de políticas públicas voltadas para 
este segmento e promover a realização das eleições para os membros do 
Conselho, conforme o artigo 4°, desta lei.

§ 1° A Conferência Municipal de radiodifusão comunitária é autônoma para 
praticar todos os seus atos.

§ 2° A Conferência Municipal de serviço de radiodifusão comunitária terá sua 
organização e suas normas de funcionamento definidas em regimento próprio, 
aprovado pelo Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo, capital.

§ 3° O Poder Executivo deverá prover os recursos humanos, financeiros e 
materiais para a realização da Conferência Municipal da radiodifusão comunitária

Art. 17-0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 18 - A execução da presente lei contará com recursos orçamentários próprios, 
suplementados se necessário.

Art. 19 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 15 de fevereiro de 2011.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA ULO

JUSTIFICATIVA

O projeto em tela, que cria o ConRadCom - Conselho de Radiodifusão 

Comunitária de São Paulo, que já apresentei em legislatura passada e que foi 

aprovado nesta Casa, tendo sido vetado pelo então prefeito, tem o objetivo de 

acompanhar a elaboração e a execução de políticas públicas municipais de 

radiodifusão comunitária, em colaboração com os órgãos públicos municipais, 
ouvindo as entidades de associações civis de radiodifusão comunitária e as 
associações civis detentoras de autorização para execução do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária.

Com a criação do Conselho, a administração municipal será contemplada com a 

implementação de políticas públicas voltadas para o atendimento das 

necessidades da radiodifusão comunitária. Além disso, será possível definir com 
amplo debate uma política de capacitação e sustentabilidade das rádios 

comunitárias.

Por fim, vale ressaltar que a presente proposta irá estimular a comunicação 

comunitária no município e torná-la muito mais justa e transparente.

Por ser medida de interesse público, aguardamos o total apoio dos Nobres Pares 
no sentido de ver nossa proposta aprovada.
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do processo

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° ..X..

n° ................ de 20.,//..................... ................................ (a).
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

JADE
Supervisor da Equipa

JUSTO PIMENTA
Controle do Processo Legislativo 
SGP.22
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0202/11

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislação no site www.al.sp.gov.br e no “site” www.planalto.gov.br, 
a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, e dá outras providências;

- Decreto Federal 2.615, de 03 de junho de 1998, que aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária;

- Lei Municipal n° 13.756, de 16 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a instalação de 
Estação Radio-Base - ERB, no Município de São Paulo, e da outras providencias;

- Decreto Municipal n° 44.944, de 30 de junho de 2004, que regulamenta a Lei n° 13.756, de 
16 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a instalação de Estação Rádio-Base - ERB no 
Município de São Paulo, alterado pelo Decreto 51.775/10;

- PL 0111/2008, do Vereador José Américo, que cria no Município de São Paulo o 
ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo, e dá outras 
providências. Com veto pendente de apreciação;

- PL 0203/2011, do Vereador José Américo, que cria o Programa Municipal de Fomento ao 
Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 19 de maio de 2011.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

iarvalho Giannini
Procurado or de Pesq. e Análise Prévia

55.289

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br M
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Regulamento

Presidência da Republj
Casa Civil n°

Subchefia para Assuntos Jurídifcg^
__ do proc.
de //

LEI Na 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 19981
í Carlos/í^ierto Andrade 

AssisWíte Parlametar 
RF: 100.623

Institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1s Denomina-se Serviço de Radiodifusão Comunitária a radiodifusão sonora, em freqüência 
modulada, operada em baixa potência e cobertura restrita, outorgada a fundações e associações 
comunitárias, sem fins lucrativos, com sede na localidade de prestação do serviço.

§ 1a Entende-se por baixa potência o serviço de radiodifusão prestado a comunidade, com potência 
limitada a um máximo de 25 watts ERP e altura do sistema irradiante não superior a trinta metros.

§ 2a Entende-se por cobertura restrita aquela destinada ao atendimento de determinada comunidade de 
um bairro e/ou vila.

Art. 2a O Serviço de Radiodifusão Comunitária obedecerá ao3 precettos-desta-Eei-e-.-no-qtie-eouber, ao3
mandamentos da Lei na 4.117, de 27 de aqo3to-de-+962. modificada pelo Decreto-Lei ng 236. de 20 de
fevereiro de 1967, e demais di3po3içõe3-legat3.
--------Parágrafo único. O-Serviço de Radiodifusão Comunitária obedecerá ao disposto no art. 223 da
Constituição Tederal.

Art. 22 O Serviço de Radiodifusão Comunitária obedecerá ao disposto no art. 223 da Constituição, aos 
preceitos desta Lei e, no que couber, aos mandamentos da Lei ne 4.117, de 27 de agosto de 1962, e demais 
disposições legais. (Redação dada pela Medida Provisória ne 2.216-37, de 2001)

Parágrafo único. Autorizada a execução do serviço e, transcorrido o prazo previsto no art. 64, §§ 2- e 
42 da Constituição, sem apreciação do Congresso Nacional, o Poder Concedente expedirá autorização de 
operação, em caráter provisório, que perdurará até a apreciação do ato de outorga pelo Congresso Nacional. 
(Redação dada pela Medida Provisória na 2.216-37, de 2001)

Art. 3a O Serviço de Radiodifusão Comunitária tem por finalidade o atendimento à comunidade 
beneficiada, com vistas a:

I - dar oportunidade à difusão de idéias, elementos de cultura, tradições e hábitos sociais da 
comunidade;

II - oferecer mecanismos à formação e integração da comunidade, estimulando o lazer, a cultura e o 
convívio social;

III - prestar serviços de utilidade pública, integrando-se aos serviços de defesa civil, sempre que 
necessário;

IV - contribuir para o aperfeiçoamento profissional nas áreas de atuação dos jornalistas e radialistas, de 
conformidade com a legislação profissional vigente;

V - permitir a capacitação dos cidadãos no exercício do direito de expressão da forma mais acessível 
possível.

Art. 4a As emissoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária atenderão, em sua programação, aos 
seguintes princípios:
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I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais 
desenvolvimento geral da comunidade;

a)___
J Ws

Foiha i 
N°___

Ass
RF: 100.623

II - promoção das atividades artísticas e jornalísticas na comunidade e da integração dos membros da 
comunidade atendida;

III - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família, favorecendo a integração dos membros 
da comunidade atendida;

IV - não discriminação de raça, religião, sexo, preferências sexuais, convicções político-ideológico- 
partidárias e condição social nas relações comunitárias.

§ 1S É vedado o proselitismo de qualquer natureza na programação das emissoras de radiodifusão 
comunitária.

§ 2- As programações opinativa e informativa observarão os princípios da pluralidade de opinião e de 
versão simultâneas em matérias polêmicas, divulgando, sempre, as diferentes interpretações relativas aos 
fatos noticiados.

§ 3a Qualquer cidadão da comunidade beneficiada terá direito a emitir opiniões sobre quaisquer 
assuntos abordados na programação da emissora, bem como manifestar idéias, propostas, sugestões, 
reclamações ou reivindicações, devendo observar apenas o momento adequado da programação para fazê- 
lo, mediante pedido encaminhado à Direção responsável pela Rádio Comunitária.

Art. 5a O Poder Concedente designará, em nível nacional, para utilização do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, um único e específico canal na faixa de freqüência do serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada.

Parágrafo único. Em caso de manifesta impossibilidade técnica quanto ao uso desse canal em 
determinada região, será indicado, em substituição, canal alternativo, para utilização exclusiva nessa região.

Art. 6a Compete ao Poder Concedente outorgar à entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas 
reguladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de trê3 ano3; permitida a renovação por igual período, 30
cumpridas a3 exigências de3ta Lei e demai3 di3po3içõe3 Iegai3 vigent03.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez anos, permitida a renovação por igual período, se 
cumpridas as exigências desta Lei e demais disposições legais viqentes.íRedação dada pela Lei na 10.597, 
de 2002)

Art. 7a São competentes para explorar o Serviço de Radiodifusão Comunitária as fundações e 
associações comunitárias, sem fins lucrativos, desde que legalmente instituídas e devidamente registradas, 
sediadas na área da comunidade para a qual pretendem prestar o Serviço, e cujos dirigentes sejam 
brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 anos.

Parágrafo único. Os dirigentes das fundações e sociedades civis autorizadas a explorar o Serviço, além 
das exigências deste artigo, deverão manter residência na área da comunidade atendida.

Art. 8a A entidade autorizada a explorar o Serviço deverá instituir um Conselho Comunitário, composto 
por no mínimo cinco pessoas representantes de entidades da comunidade local, tais como associações de 
classe, beneméritas, religiosas ou de moradores, desde que legalmente instituídas, com o objetivo de 
acompanhar a programação da emissora, com vista ao atendimento do interesse exclusivo da comunidade e 
dos princípios estabelecidos no art. 4a desta Lei.

Art. 9a Para outorga da autorização para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária, as 
entidades interessadas deverão dirigir petição ao Poder Concedente, indicando a área onde pretendem 
prestar o serviço.

§ 1a Analisada a pretensão quanto a sua viabilidade técnica, o Poder Concedente publicará comunicado
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L9612 1 L, A “fenj-pretnroma n__
N°__Z^L de //

de habilitação e promoverá sua mais ampla divulgação para que as entidade^/Hiier^s^aidas^jtpscr^afng je
~ ™ I Assister&e-Pariametar
§ 2- As entidades deverão apresentar, no prazo fixado para habilitação, os seguinte 3 (dppgrrrçntos: I -

estatuto da entidade, devidamente registrado; L—J.------- L-tJ

II - ata da constituição da entidade e eleição dos seus dirigentes, devidamente registrada;

III - prova de que seus diretores são brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos;

IV - comprovação de maioridade dos diretores;

V - declaração assinada de cada diretor, comprometendo-se ao fiel cumprimento das normas 
estabelecidas para o serviço;

VI - manifestação em apoio à iniciativa, formulada por entidades associativas e comunitárias, legalmente 
constituídas e sediadas na área pretendida para a prestação do serviço, e firmada por pessoas naturais ou 
jurídicas que tenham residência, domicílio ou sede nessa área.

§ 39 Se apenas uma entidade se habilitar para a prestação do Serviço e estando regular a 
documentação apresentada, o Poder Concedente outorgará a autorização à referida entidade.

§ 4S Havendo mais de uma entidade habilitada para a prestação do Serviço, o Poder Concedente 
promoverá o entendimento entre elas, objetivando que se associem.

§ 58 Não alcançando êxito a iniciativa prevista no parágrafo anterior, o Poder Concedente procederá à 
escolha da entidade levando em consideração o critério da representatividade, evidenciada por meio de 
manifestações de apoio encaminhadas por membros da comunidade a ser atendida e/ou por associações 
que a representem.

§ 6S Havendo igual representatividade entre as entidades, proceder-se-á à escolha por sorteio.

Art. 10. A cada entidade será outorgada apenas uma autorização para exploração do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

Parágrafo único. É vedada a outorga de autorização para entidades prestadoras de qualquer outra 
modalidade de Serviço de Radiodifusão ou de serviços de distribuição de sinais de televisão mediante 
assinatura, bem como à entidade que tenha como integrante de seus quadros de sócios e de 
administradores pessoas que, nestas condições, participem de outra entidade detentora de outorga para 
exploração de qualquer dos serviços mencionados.

Art. 11. A entidade detentora de autorização para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
não poderá estabelecer ou manter vínculos que a subordinem ou a sujeitem à gerência, à administração, ao 
domínio, ao comando ou à orientação de qualquer outra entidade, mediante compromissos ou relações 
financeiras, religiosas, familiares, político-partidárias ou comerciais.

Art. 12. É vedada a transferência, a qualquer título, das autorizações para exploração do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

Art. 13. A entidade detentora de autorização pala exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
pode realizar alterações em seus atos constitutivos e modificar a composição de sua diretoria, sem prévia 
anuência do Poder Concedente, desde que mantidos os termos e condições inicialmente exigidos para a 
outorga da autorização, devendo apresentar, para fins de registro e controle, os atos que caracterizam as 
alterações mencionadas, devidamente registrados ou averbados na repartição competente, dentro do prazo 
de trinta dias contados de sua efetivação.

Art. 14. Os equipamentos de transmissão utilizados no Serviço de Radiodifusão Comunitária serão pré- 
sintonizados na freqüência de operação designada para o serviço e devem ser homologados ou certificados 
pelo Poder Concedente.

Art. 15. As emissoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária assegurarão, em sua programação, 
espaço para divulgação de planos e realizações de entidades ligadas, por suas finalidades, ao
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Art. 17. As emissoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária cumprirão tempo mínimo de operação 
diária a ser fixado na regulamentação desta Lei.

Art. 18. As prestadoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária poderão admitir patrocínio, sob a forma 
de apoio cultural, para os programas a serem transmitidos, desde que restritos aos estabelecimentos 
situados na área da comunidade atendida.

Art. 19. É vedada a cessão ou arrendamento da emissora do Serviço de Radiodifusão Comunitária ou 
de horários de sua programação.

Art. 20. Compete ao Poder Concedente estimular o desenvolvimento de Serviço de Radiodifusão 
Comunitária em todo o território nacional, podendo, para tanto, elaborar Manual de Legislação, 
Conhecimentos e Ética para uso das rádios comunitárias e organizar cursos de treinamento, destinados aos 
interessados na operação de emissoras comunitárias, visando o seu aprimoramento e a melhoria na 
execução do serviço.

Art. 21. Constituem infrações - operação das emissoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária:

I - usar equipamentos fora das especificações autorizadas pelo Poder Concedente;

II - transferir a terceiros os direitos ou procedimentos de execução do Serviço;

III - permanecer fora de operação por mais de trinta dias sem motivo justificável;

IV - infringir qualquer dispositivo desta Lei ou da correspondente regulamentação;

Parágrafo único. As penalidades aplicáveis em decorrência das infrações cometidas são:

I - advertência;

II - multa; e

III - na reincidência, revogação da autorização.

Art. 22. As emissoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária operarão sem direito a proteção contra 
eventuais interferências causadas por emissoras de quaisquer Serviços de Telecomunicações e 
Radiodifusão regularmente instaladas, condições estas que constarão do seu certificado de licença de 
funcionamento.

Art. 23. Estando em funcionamento a emissora do Serviço de Radiodifusão Comunitária, em 
conformidade com as prescrições desta Lei, e constatando-se interferências indesejáveis nos demais 
Serviços regulares de Telecomunicações e Radiodifusão, o Poder Concedente determinará a correção da 
operação e, se a interferência não for eliminada, no prazo estipulado, determinará a interrupção do serviço.

Art. 24. A outorga de autorização para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária fica sujeita a 
pagamento de taxa simbólica, para efeito de cadastramento, cujo valor e condições serão estabelecidos pelo 
Poder Concedente.

Art. 25. O Poder Concedente baixará os atos complementares necessários à regulamentação do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, no prazo de cento e vinte dias, contados da publicação desta Lei.

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 27. Revogam-se as disposições em contrário.
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Brasília, 19 de fevereiro de 1998; 177s da Independência e 1102 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Sérgio Motta

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.2.1998

[Folha n° )4 do proc.
j N°„_____2d2Á^_de----

I, CfTriõsRÕb^ÃfTdrsde j
| Ass!stsrite-Pfcín3ír»star :
| RF: 100.623^ J
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2/5/2011 D2615

Presidência da Repúblicà^oiha n°—&.
Casa Civil

N°
„do proc. I 

_de // j
Subchefia para Assuntos Jurídicosj Cad^Roj/e^AndTid^f

j Assistenfe-Parlameíar
DECRETO N° 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998. _

Aprova o Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998,

DECRETA:

Art. 1° Fica aprovado, na forma do Anexo a este Decreto, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, que com este baixa.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de junho de 1998; 177° da Independência e 110° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Carlos Mendonça de Barros

Este texto não substitui o publicado no DOU de 04.06.1998

Download para anexo
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : radio

Total de referências : 1

do proc. 
de ZZ_

Título:

Assistente Parlametar 
P.F: 100.623

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas complem.

Alterações:

LEI N° 13.756 16/01/2004 (ver documentoI S
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a instalaçao de Estaçao Radio-Base - ERB, no Município de Sao Paulo, e da 
outras providencias.
Projeto de Lei N° 733/2003 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n° 44.944/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n° 46.003/2005 - Prorroga o prazo para adequação das Estações Rádio-Base às 
disposições desta Lei.
- Decreto n° 46.067/2005 - Dispõe sobre os pedidos de regularização das Estações Rádio- 
Base; prorroga o prazo previsto no art. 29 desta Lei; revoga o Decreto n° 46.003/2005. 
Lei 15.147/2010 - Altera os arts. 18 e 20 desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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I
 Folha n° I do proc. 
N° 2OZ de 7/

1C a río s RAndrade 

Assisteriie Parlametar
RFt-rêO.623

LEI N° 13,756, DE 16 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 733/03, do Executivo, aprovado na formado Substi 
Legislativo)

Dispõe sobre a instalação de Estação Rádio-Base - ERB, no Município de São Paulo, e 
dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1° - A instalação e o funcionamento, no Município de São Paulo, de postes, torres, 
antenas, contêineres e demais equipamentos que compõem as Estações Rádio-Base, 
destinadas à operação de serviços de telecomunicações, fica disciplinada por esta lei, 
sem prejuízo do disposto na legislação federal pertinente.
Art. 2° - Para os efeitos desta lei, considera-se Estação Rádio-Base - ERB o conjunto 
de instalações que comporta equipamentos de rádio-freqüência, destinado à 
transmissão de sinais de telecomunicações para cobertura de determinada área.
Art. 3° - Consideram-se equipamentos permanentes as torres, postes, antenas e 
contêineres, assim como as demais instalações que compõem a Estação Rádio-Base. 
Art. 4° - As Estações Rádio-Base ficam enquadradas na categoria de uso especial E4, 
podendo ser implantadas em todas as zonas de uso, desde que atendam ao disposto 
nesta lei.
Parágrafo único - Não se aplicam às Estações Rádio-Base o disposto no artigo 46 da 
Lei n° 8.001, de 24 de dezembro de 1973.
Art. 5° - O limite máximo de emissão de radiação eletromagnética, considerada a 
soma das emissões de radiação de todos os sistemas transmissores em funcionamento 
em qualquer localidade do Município, será aquele estabelecido em legislação federal 
para exposição humana.
CAPÍTULO II
DAS RESTRIÇÕES À INSTALAÇÃO
Art. 6° - Fica vedada a instalação de Estações Rádio-Base:
I - em presídios, cadeias públicas e FEBEM;
II - em hospitais e postos de saúde;
III - em estabelecimentos educacionais até o ensinomédio, asilos e casas de repouso;
IV - em aeroportos e heliportos quando não autorizada a instalação pelo Comando 
Aéreo (COMAR);
V - postos de combustíveis;
VI - a uma distância inferior a 100 m (cem metros) de outra torre existente e 
licenciada pela PMSP.
Parágrafo único - As Estações Rádio-Base localizadas em um raio de 100 m (cem 
metros) de hospitais, postos de saúde deverão comprovar, de acordo com a Resolução 
303 da ANATEL, ou a que vier substituí-la, antes do funcionamento da ERB, que o 
índice de radiação resultante da somatória dos índices após o início de funcionamento 
da mesma, comprovando que a instalação da ERB não ocasionará nenhuma 
interferência eletromagnética nos equipamentos hospitalares.
CAPÍTULO III
DA INSTALAÇÃO EM ÁREAS PÚBLICAS
Art. 7° - Nas áreas públicas municipais a permissão será outorgada por decreto do 
Executivo, a título precário e oneroso, e formalizada por termo lavrado pelo 
Departamento Patrimonial da Procuradoria Geral do Município da Secretaria dos 
Negócios Jurídicos, do qual deverão constar, além das cláusulas convencionais e do 
atendimento aos parâmetros de ocupação dos bens públicos, bem como às disposições
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do proc. 
de //

desta lei, as seguintes obrigações do permissionário: ____
I - iniciar as instalações aprovadas no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da 
data da lavratura do Termo de Permissão de Uso, executando-as de acordo com o 
projeto aprovado pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB;
II - não realizar qualquer instalação nova ou benfeitoria na área cedida, sem a prévia e 
expressa aprovação pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB;
III - não utilizar a área cedida para finalidade diversa da aprovada;
IV - não ceder a área a terceiros, exceto nas hipóteses de compartilhamento previstas 
nesta lei;
V - pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada;
VI - responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes 
do uso da área, serviços e obras que executar.
Art. 8° - A retribuição mensal pelo uso do bem público municipal será calculada pelo 
Departamento Patrimonial da Procuradoria Geral do Município da Secretaria dos 
Negócios Jurídicos, de acordo com o valor de mercado de locação do imóvel e a 
extensão da área cedida.
§ 1° - Quando houver compartilhamento da área entre dois ou mais permissionários, 
cada um pagará a retribuição mensal proporcionalmente à área ocupada pelo seu 
equipamento.
§ 2° - O valor da retribuição mensal será reajustado anualmente pelo índice de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
ou por outro índice que vier a substituí-lo.
§ 3° - Deverá ser efetuada a medição e cobrança de consumo de energia elétrica e 
água da ERB em bens públicos municipais.
§ 4° - O recolhimento da retribuição mensal será efetuado pelo permissionário em data 
e local a ser fixado no Termo de Permissão de Uso, e a impontualidade no pagamento 
acarretará, desde logo, a incidência de multa de 10% (dez por cento)sobre o valor 
devido, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nesta lei.
Art. 9° - Fica permitida a instalação de repetidores de sinal de telefonia em obras de 
arte, tais como túneis, viadutos ou similares, competindo à Secretaria de Infra- 
Estrutura Urbana - SIURB a análise e aprovação do uso no local.
Parágrafo único - Compete à SIURB a emissão do Termo de Permissão de Uso e o 
cálculo do valor a ser cobrado pela utilização do espaço necessário à implantação 
desses equipamentos.
CAPÍTULO IV
DAS REGRAS DE EDIFICAÇÃO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
Art. 10 - A Estação Rádio-Base deverá atender às seguintes disposições:
I - ser instalada em lotes ou glebas, com frente para a via oficial, com largura igual ou 
superior a 10,00 m (dez metros);
II - atender ao tamanho mínimo de lote estabelecido para cada zona de uso;
III - apresentar 1 (uma) vaga para estacionamento de veículos, a qual poderá ser 
alugada;
IV - observar a distância mínima de 100 m (cem metros) entre torres, postes ou 
similares, mesmo quando houver compartilhamento dessas estruturas, consideradas 
as já instaladas regularmente e aquelas com pedidos já protocolados;
V - o contêiner ou similar poderá ser implantado no subsolo;
VI - observância, pelo contêiner ou similar que compõe a ERB, do seguintes recuos:
a) de frente e fundo, de 5,00 m;
b) laterais mínimos de 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) de ambos os lados, 
para a implantação da sala de equipamentos;
VII - para torres, postes ou similares, com até 40,00 m (quarenta metros) de altura, 
os seguintes recuos:
a) de frente e fundo: 5,00 m;
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Foína n°. 
N°_____"

a).

A __ ÜO PCÚC.

de //w.

| Carlos Rizh&rfo Andrade 
i Assistente Pariametar 
I RF?T(ro.623

b) laterais: 2,00 m de ambos os lados; ”
VIII - as torres, postes ou similares, com altura superior a 40,00 m (quarenta metros) 
e inferior ou igual a 80,00 m (oitenta metros), deverão observar aos recuos 
estabelecidos no inciso VII acrescidos de 0,10 m (dez centímetros) para cada 1 (um) 
metro de torre ou poste adicional;
IX - as torres, postes ou similares com altura superior a 80,00 m (oitenta metros), 
ficarão condicionadas à apresentação de justificativa técnica para a altura desejada e 
dependerão de diretrizes prévias emitidas pela Secretaria Municipal de Planejamento 
Urbano - SEMPLA, aprovadas pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, 
para definição dos recuos mínimos necessários à sua compatibilização com o entorno;
X - afixar, no local da instalação, placa de identificação visível com o nome da 
operadora do sistema, telefone para contato e outras informações exigidas por decreto 
regulamentador;
XI - (VETADO)
§ 1° - A implantação de ERB deverá ser feita prioritariamente em topo de edifícios, 
construções e equipamentos mais altos existentes na localidade, desde que com 
anuência dos condôminos ou proprietários.
§ 2° - Nas ERBs instaladas em topo de edifício não se aplicam o disposto nos incisos I, 
II, III, IV, VI, VII e VIII do "caput" desse artigo.
§ 3° - Nas Zonas Exclusivamente Residenciais - ZER, serão permitidos apenas postes 
ou similares, ficando vedada a implantação de torres.
§ 4° - Aplica-se o disposto no artigo 39 da Lei n° 8.001, de 24 de dezembro de 1973, 
com a redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 9.846, de 04 de janeiro de 1985, no 
tocante às restrições contratuais estabelecidas pelo loteador.
§ 5° - Quando a ERB for implantada em terreno vago, este deverá apresentar no 
mínimo 15% (quinze por cento) de área permeável.
§ 6° - A aprovação de Estação Rádio-Base em imóveis enquadrados como ZEPEC e em 
imóveis tombados dependem de prévia anuência dos referidos órgãos.
§ 7° - As instalações que compõem a Estação Rádio-Base não serão consideradas 
áreas computáveis para fins das disposições da legislação de uso e ocupação do solo, 
do Código de Obras e Edificações e legislação correlata quando instaladas no topo de 
edifícios.
Art. 11 - No caso de compartilhamento da mesma estrutura por mais de uma empresa, 
deverá ser atendido o disposto no artigo anterior.
Parágrafo único - Por ocasião do protocolamento do processo, deverão ser identificadas 
todas as empresas que participem do compartilhamento, emitindo-se documentos 
individuais para cada uma delas.
Art. 12 - Todos os equipamentos que compõem a ERB deverão receber tratamento 
acústico para que, no receptor, o ruído não ultrapasse os limites máximos permitidos 
para cada zona de uso, estabelecidos em legislação pertinente, dispondo, também, de 
tratamento antivibratório, se necessário, de modo a não acarretar incômodo à 
vizinhança.
Art. 13 - A instalação da ERB em condomínios, vilas e ruas sem saída dependerá de 
prévia anuência dos condôminos ou proprietários, mediante documento registrado em 
cartório.
Parágrafo único - A anuência, em caso de condomínio, será feita de conformidade com 
o estabelecido pela respectiva convenção.
CAPÍTULO V
DOS PROCEDIMENTOS DE INSTALAÇÃO
Art. 14 - A instalação de Estação Rádio-Base depende da expedição de Alvará de 
Execução.
Art. 15-0 pedido de Alvará de Execução para instalação de Estação Rádio-Base será 
apreciado pela SEHAB, devendo ser instruído com o requerimento padrão
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Folha n° do proc.
N°_
a).

oe 7/

Carlos RoKefío Andrade 
AssisísriW-Pcirlametar 

RF: 100.623acompanhado dos seguintes documentos:
I - título de propriedade do imóvel em que a ERB será instalada;
II - cópia da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU do 
imóvel em que a ERB será instalada;
III - declaração autorizando a instalação assinada pelo proprietário, órgão ou entidade 
competente;
IV - ata de reunião, registrada em cartório, com anuência dos condôminos, conforme 
estabelecido em convenção do condomínio;
V - anuência dos moradores no caso de vila e ruas sem saída;
VI - plantas contendo a localização de todos os elementos da ERB no imóvel, indicando 
os parâmetros urbanísticos previstos nesta lei, assinadas por profissionais habilitados, 
responsáveis pela elaboração do projeto e pela execução da obra;
VII - em caso de ERB implantada em lote em que já exista edificação, documentos que 
comprovem a regularidade da edificação quanto ao atendimento às posturas 
municipais;
VIII - comprovação do atendimento aos índices de radiação estabelecidos na Resolução 
da ANATEL, ou que vier a substituí-la, emitido por profissional habilitado, 
demonstrando que a totalidade dos índices de radiação não ionizantes (RNI) 
considerada a soma das emissões de radiação de todos os sistemas transmissores em 
funcionamento com a ERB que se pretende instalar não causem riscos ou danos no 
caso de haver exposição humana;
IX - laudos técnicos dos elementos estruturais da edificação, bem como dos 
equipamentos que compõem a ERB, atestando a observância das normas técnicas em 
vigor emitidas por profissional habilitado;
X - anuência dos órgãos competentes nos casos previstos nesta lei;
XI - aprovação do IV Comando Aéreo;
XII - (VETADO)
§ 1° - No caso de ERB localizada no raio de até 100,00 m (cem metros) de hospitais, 
postos de saúde, a comprovação de emissão de radiação deverá indicar o nível de 
radiação emitido pelo ambiente, antes do funcionamento da ERB e o índice de radiação 
resultante da somatória dos índices que serão obtidos após o início de funcionamento 
da mesma, comprovando que a instalação da ERB não ocasionará nenhuma 
interferência eletromagnética nos equipamentos médicos e hospitalares e nem lhes 
causará danos.
§ 2° - O Cálculo Teórico de que trata o parágrafo anterior deverá ser emitido por 
profissional habilitado, também deverá ser assinado pela operadora do sistema, pelo 
qual será responsável solidariamente.
§ 3° - A taxa para exame e verificação do projeto de instalação de ERB será de R$ 
100,00 (cem reais), a ser paga no ato do protocolamento do pedido, reajustado 
anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou por outro índice 
que vier a substituí-lo.
§ 4° - Aplicam-se aos pedidos de alvará de execução para instalação de ERB os 
procedimentos administrativos previstos no Capítulo IV do Código de Obras e 
Edificações, Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992.
§ 5° - Deverá ser prevista a existência de um sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas que seja independente e exclusivo da Estação Radio-Base.
§ 6° - O projeto apresentado à SEHAB deverá conter medidas de proteção que 
impeçam o acesso de pessoas não autorizadas à ERB, devendo o acesso às instalações 
ser franqueado à fiscalização.
Art. 16 - Após a instalação da Estação Rádio-Base deverá ser requerida a expedição do 
Certificado de Conclusão, que ficará a cargo da Subprefeitura competente.
§ 1° - O pedido do Certificado de Conclusão será instruído com o requerimento padrão 
acompanhado de um jogo de plantas aprovado e do alvará de execução para
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Foíha n° 2/ do proc.

I N°-
a)_
Cci rios Ro 

Asssisten 
RF

to Andrade
Parlameíar 

'00.623instalação da Estação Rádio-Base.
§ 2° - Aplicam-se aos pedidos de certificado de conclusão de ERB os-pr-ocedimènt-os' 
administrativos previstos no Capítulo IV do Código de Obras e Edificações, Lei n° 
11.228, de 25 de junho de 1992.
§ 3° - A ERB independe de alvará de funcionamento nos termos da legislação 
municipal em vigor.
CAPITULO VI
DA FISCALIZAÇÃO DA INSTALAÇÃO
Art. 17 - A ação fiscalizatória da instalação da Estação Rádio-Base, de competência das 
Subprefeituras, deverá serdesenvolvida de ofício ou mediante notícia de irregularidade, 
visando verificar o cumprimento da legislação municipal, observado o procedimento 
ora estabelecido.
Art. 18 - Constatado o não atendimento às disposições desta lei, os responsáveis 
ficarão sujeitos às seguintes medidas:
I - intimação para regularizar ou retirar o equipamento no prazo de 30 (trinta) dias;
II - não atendida a intimação, será lavrada multa administrativa no valor de R$ 
6.000,00 (seis mil reais), atualizado pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, ou por outro índice que vier a substituí-lo, renovável a cada 30 (trinta) dias, 
enquanto perdurar as irregularidades.
Art. 19 - Concomitantemente à lavratura da segunda multa, no valor fixado no inciso II 
do artigo 18 deverão ser adotadas as seguintes providências:
I - expedição de ofício à Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, informando 
sobre o descumprimento, pela empresa concessionária, das disposições da legislação 
municipal e solicitando a desativação da transmissão dos sinais de telecomunicação, 
com fundamento no artigo 74 da Lei Federal n° 9.472, de 16 de julho de 1997;
II - encaminhamento do respectivo processo administrativo ao Departamento Judicial 
da Procuradoria Geral do Município da Secretaria dos Negócios Jurídicos, com vistas à 
propositura de ação judicial, ou, na hipótese prevista no artigo 7° desta lei, ao 
Departamento Patrimonial para as providências de sua competência.
Art. 20 - Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou à remoção do 
equipamento, a Municipalidade deverá adotar as medidas tendentes à sua remoção, 
cobrando do infrator os custos correlatos, sem prejuízo da aplicação de multas e 
demais sanções cabíveis.
Art. 21 - As notificações e intimações deverão ser endereçadas à sede da operadora, 
podendo ser enviadas por via postal, com aviso de recebimento.
CAPITULO VII
DA FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO
Art. 22 - Compete ao Executivo Municipal a fiscalização do funcionamento das Estações 
Rádio-Base.
Parágrafo único - O Poder Executivo regulamentará o procedimento de fiscalização das 
ERBs e as sanções aplicáveis ao descumprimento dessa lei.
Art. 23-0 Executivo Municipal deverá criar um sistema de informação de localização e 
funcionamento das ERBs a ser regulamentado em decreto.
Art. 24-0 controle das avaliações de densidade de potência oriundas de radiações 
eletromagnéticas deverá ser de responsabilidade do Poder Executivo, por meio de 
medições periódicas.
Art. 25-0 Executivo, por meio da SVMA, deverá elaborar um plano de controle para 
limitar a exposição da população a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos, 
bem como definir os aspectos a serem desenvolvidos no laudo radiométrico que deve 
ser apresentado anualmente.
Parágrafo único - A Secretaria Municipal de Saúde, diretamente ou por meio de 
contrato, termo de parceria ou convênio, deverá promover estudos por amostragem 
acerca da saúde da população com permanência prolongada em ambientes próximos a
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RF: 100.623
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Estações Rádio-Base. b—-------—
Art. 26-0 Executivo deverá estimular o compartilhamento das ERBs por mais de uma 
operadora do sistema, visando diminuir o número de ERBs.
Art. 27-0 controle ambiental de radiação eletromagnética dar-se-á mediante a 
utilização de Laudo Radiométrico de Conformidade, como instrumento de análise 
comparativa dos dados fornecidos pelas empresas responsáveis e os monitorados pela 
SVMA.
Parágrafo único - A SVMA, para efeito do controle ambiental por meio da análise do 
Laudo Radiométrico de Conformidade, poderá contratar, estabelecer convênios ou 
termos de parceria com entidades reconhecidamente capacitadas a respeito da 
matéria, observada a legislação vigente.
Art. 28-0 não-cumprimento do disposto no artigo 5° desta lei caracteriza crime 
ambiental, nos termos do artigo 60 da Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 
CAPÍTULO VIII
DA REGULARIZAÇÃO
Art. 29 - As Estações Rádio-Base instaladas em desconformidade com as disposições 
desta lei deverão a ela adequar-se no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias, contado da data da publicação do respectivo decreto regulamentar, podendo o 
prazo ser prorrogado por igual período, a critério do Executivo.
Art. 30 - Fica concedido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da publicação 
do decreto regulamentar desta lei, para que as Estações Rádio-Base regularmente 
instaladas apresentem Laudo Radiométrico Teórico comprovando o atendimento dos 
índices mínimos de emissão de campos eletromagnéticos, conforme o disposto na 
legislação federal, sob pena de perda do licenciamento e aplicação das penalidades 
previstas nesta lei.
Art. 31 - Sem prejuízo do atendimento às exigências específicas, estabelecidas para os 
equipamentos a que se refere o artigo 2° desta lei, a regularização das edificações nas 
quais estejam eles instalados obedecerá às regras pertinentes previstas na legislação 
de uso e ocupação do solo, bem como as normas aplicáveis às edificações em geral, 
dispostas na Lei n° 13.558, de 14 de abril de 2003.
§ 1° - Os pedidos de regularização das edificações mencionadas neste artigo deverão 
ser acompanhados de declaração firmada pelo interessado noticiando a existência dos 
equipamentos referidos no artigo 2° desta lei, bem como todas as informações 
referentes à respectiva operadora, sob as penas da lei.
§ 2° - Os procedimentos para a regularização das edificações referidas no "caput" 
deste artigo são aqueles fixados na Lei n° 13.558, de 2003, regulamentada pelo 
Decreto n° 43.383, de 25 de junho de 2003, alterado pelo Decreto n° 43.849, de 23 
de setembro de 2003.
§ 3° - Fica estabelecido o prazo máximo de 150 (cento e cinquenta) dias, contado da 
data da regulamentação desta lei, para o protocolamento dos pedidos de regularização 
dasedificações referidas no "caput" deste artigo.
§ 4° - Do Auto de Regularização das edificações aludidas no "caput" deste artigo 
deverá constar ressalva quanto à regularização ou retirada da ERB no prazo previsto 
no artigo 29 desta lei, sob pena de cancelamento da regularização concedida. 
CAPÍTULO IX
DAS CENTRAIS TELEFÔNICAS
Art. 32 - As edificações destinadas a abrigar central telefônica enquadram-se na 
categoria de uso especial - E4, sendo permitidas em todas as zonas de uso, devendo 
ser atendidas as condições previstas para a implantação do uso sujeito a controle 
especial na respectiva zona.
§ 1° - Para os efeitos desta lei, considera-se central telefônica o conjunto de 
equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à realização de 
telecomunicação, seus acessórios e periféricos e, quando for o caso, as instalações que

M
at

ér
ia

 P
L 

20
2/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

20
4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/05/2019 15:15:11.

 fls. 23



Folha n“___ _______do proc
N° ZDV de // __ I

Caríos Rob&sro Andrade 
Assistent^Parlametar

os abrigam e complementam, inclusive terminais portáteis, e a respectiva edff-iEàçlgP-^^^
§ 2° - No caso de serem ultrapassados os índices máximos previstos na íêglslaçaõ^e~””~ 
uso e ocupação do solo, as edificações destinadas a abrigar central telefônica estarão 
sujeitas ao pagamento de outorga onerosa, nos termos previstos na Lei n° 13.430, de 
13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor Estratégico.
§ 3° - São considerados equipamentos as instalações que compõem a central
telefônica, tais como sistemas de energia (transformadores, grupo motor gerador,
quadros de distribuição de força, retificadores, bancos e baterias), máquinas de
pressurização, sistemas de ar condicionado, equipamentos de comutação e
transmissão, rádios, esteiras e respectiva cabeação.
§ 4° - As edificações destinadas a central telefônica concluídas até 13 de setembro de
2002 poderão ser objeto de regularização, nos termos da Lei n° 13.558, de 2003,
observado o prazo previsto no parágrafo 3° do artigo 31 desta lei.
Art. 33 - Esta lei deverá ser revista no prazo máximo de 5 (cinco) anos.
Art. 34-0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contado da data da sua publicação.
Art. 35 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Art. 36 - A aprovação do presente projeto de lei poderá ser feita conforme os ditames
previstos na alínea "a", do parágrafo 2°, do artigo 46 da Lei Orgânica do Município.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2004, 450° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
IVAN CARLOS MAGLIO, Secretário Municipal de Planejamento Urbano - Substituto
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N° 44.944, DE 30 DE JUNHO DE 2004

Folha n° 7^ do proc. 
N° 20 7 de /?

5 a) —
1C; 'de

Regulamenta a Lei n° 13.756, de 16 de janeiro de~2'004^ que dispõe sobre a instalação 
de Estação Rádio-Base - ERB no Município de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1°. A Lei n° 13.756, de 16 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a instalação e o 
funcionamento, no Município de São Paulo, de postes, torres, antenas, contêineres e 
demais equipamentos que compõem as Estações Rádio-Base, destinadas à operação 
de serviços de telecomunicações, fica regulamentada nos termos deste decreto, sem 
prejuízo do disposto na legislação federal pertinente.
Art. 2°. Para os efeitos deste decreto, considera-se Estação Rádio-Base - ERB o 
conjunto de instalações que comporta equipamentos de rádio-freqüência, destinado à 
transmissão de sinais de telecomunicações para cobertura de determinada área.
Art. 3°. Consideram-se equipamentos permanentes as torres, postes, antenas e 
contêineres, assim como as demais instalações que compõem a Estação Rádio-Base. 
Art. 4°. As Estações Rádio-Base ficam enquadradas na categoria de uso especial E4, 
podendo ser implantadas em todas as zonas de uso, desde que atendam ao disposto 
na Lei n° 13.756, de 2004, e neste decreto.
Parágrafo único. Não se aplica às Estações Rádio-Base o disposto no artigo 46 da Lei 
n° 8.001, de 24 de dezembro de 1973.
Art. 5°. O limite máximo de emissão de radiação eletromagnética para exposição 
humana, considerada a soma das emissões de radiação de todos os sistemas 
transmissores em funcionamento em qualquer localidade do Município, será aquele 
estabelecido pela Resolução n° 303, de 2 de julho de 2002, da Agência Nacional de 
Telecomunicações - ANATEL, ou outra que vier a substituí-la.
CAPÍTULO II
DAS RESTRIÇÕES À INSTALAÇÃO
Art. 6°. Fica vedada a instalação de Estações Rádio-Base em:
I - presídios, cadeias públicas e edificações destinadas ao funcionamento da Fundação 
Estadual do Bem-Estar do Menor - FEBEM;
II - hospitais e postos de saúde;
III - estabelecimentos educacionais até o ensino médio, asilos e casas de repouso;
IV - aeroportos e heliportos, quando não autorizada a instalação pelo IV Comando 
Aéreo Regional - IV COMAR;
V - postos de combustíveis;
VI - uma distância inferior a 100,OOm (cem metros) de outra torre existente e 
licenciada pela Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP.
CAPÍTULO III
DA INSTALAÇÃO EM ÁREAS PÚBLICAS
Art. 7°. Nas áreas públicas municipais, a permissão será outorgada por decreto do 
Executivo, a título precário e oneroso, e formalizada por termo lavrado pelo 
Departamento Patrimonial, da Procuradoria Geral do Município, da Secretaria dos 
Negócios Jurídicos, do qual deverão constar, além das cláusulas convencionais e da 
necessidade de atendimento aos parâmetros de ocupação dos bens públicos e às 
disposições da Lei n° 13.756, de 2004, e deste decreto, as seguintes obrigações da 
operadora:
I - iniciar as instalações aprovadas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data da lavratura do Termo de Permissão de Uso, executando-as de 
acordo com o projeto aprovado pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAB;
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| Folha n° L-f__do proc.

| N°.....J£L_____-jf)-1—

I
Ca rlos RobertoJ^mJ ra d e 

Assistente Pariametar

RJ"* 100 673ii - nau rediizdí qudiquer instaiaçao nova ou Denreicoria na area ceai'da-sem..previa-e_.1.  .... ..
expressa aprovação da SEHAB;
III - não utilizar a área cedida para finalidade diversa da aprovada;
IV - não ceder a área a terceiros, exceto nas hipóteses de compartilhamento previstas
na Lei n° 13.756, de 2004, e neste decreto;
V - pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada;
VI - responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes
do uso da área, serviços e obras que executar.
Art. 8°. A retribuição mensal pelo uso do bem público municipal será calculada pelo
Departamento Patrimonial, da Procuradoria Geral do Município, da Secretaria dos
Negócios Jurídicos, de acordo com o valor de mercado de locação do imóvel e a
extensão da área cedida.
§ 1°. Quando houver compartilhamento da área entre 2 (dois) ou mais
permissionários, cada um deles pagará a retribuição mensal proporcionalmente à área
ocupada por seu equipamento.
§ 2°. O valor da retribuição mensal será reajustado anualmente pelo índice de Preços
ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
ou por outro que vier a substituí-lo.
§ 3°. Deverá ser efetuada a medição e a cobrança de consumo de energia elétrica e
água de ERB instalada em bens públicos municipais.
§ 4°. O recolhimento da retribuição mensal será efetuado pela operadora em data e
local a ser fixado no Termo de Permissão de Uso.
§ 5°. A impontualidade no pagamento da retribuição mensal acarretará, desde logo, a
incidência de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor devido, sem prejuízo da
aplicação das penalidades previstas na Lei n° 13.756, de 2004, e neste decreto.
Art. 9°. A análise e aprovação de projetos de instalação de repetidores de sinal de
telefonia em obras de arte, tais como túneis, viadutos ou similares, será feita pela
Secretaria de Infra-Estrutura Urbana - SIURB e sujeitar-se-á às disposições previstas
na Lei n° 13.614, de 2 de julho de 2003.
CAPÍTULO IV
DAS REGRAS DE EDIFICAÇÃO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
Art. 10. A Estação Rádio-Base deverá atender às seguintes disposições:
I - ser instalada em lotes ou glebas, com frente para a via oficial, com largura igual ou
superior a 10,00m (dez metros);
II - atender ao tamanho mínimo de lote estabelecido para cada zona de uso;
III - apresentar 1 (uma) vaga para estacionamento de veículos, a qual poderá ser
alugada;
IV - observar a distância mínima de 100,OOm (cem metros) entre torres, postes ou
similares, mesmo quando houver compartilhamento dessas estruturas, consideradas
as que já se encontrem regularmente instaladas e aquelas com pedidos de
regularização protocolados;
V - o contêiner ou similar poderá ser implantado no subsolo;
VI - observância, pelo contêiner, edificação ou similar que compõe a ERB, dos
seguintes recuos:
a) de frente e fundo: 5,OOm (cinco metros);
b) laterais mínimos: l,50m (um metro e cinqüenta centímetros) de ambos os lados;
VII - observar, para torres, postes ou similares com até 40,OOm (quarenta metros) de
altura, os seguintes recuos:
a) de frente e fundo: 5,OOm (cinco metros);
b) laterais: 2,OOm (dois metros) de ambos os lados;
VIII - as torres, postes ou similares com altura superior a 40,OOm (quarenta metros) e
inferior ou igual a 80,OOm (oitenta metros) deverão observar, nos recuos estabelecidos 
no inciso VII deste artigo, o acréscimo de 0,10m (dez centímetros) para cada 1 (um)
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í Folha n°__Ü2____ do proc.
j N°_2a^------ úe~-------

I &!Õs fi^bsrtõÃndradê
| ZAssisíerAe Pariametar

metro adicional de torre ou poste; j R-p: 100.623
IX - os recuos estabelecidos nos incisos VII e VIII deste artigo deverãoUer^e©feados’,a’'~'""~'”_ 
partir da projeção dos elementos estruturais dos suportes das antenas ou da base da
torre, prevalecendo entre ambas aquela que estiver mais próxima das divisas dos
lotes;
X - as torres, postes ou similares com altura superior a 80,OOm (oitenta metros)
ficarão condicionadas à apresentação de justificativa técnica para a altura desejada e
dependerão de diretrizes prévias fixadas pela Secretaria Municipal de Planejamento
Urbano - SEMPLA, aprovadas pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU,
para definição dos recuos mínimos necessários à sua compatibilização com o entorno;
XI - afixar, no local da instalação, placa em local de fácil acesso à fiscalização,
contendo, para cada operadora que se utilizar da torre ou similar, as seguintes
características e informações grafadas em letras pretas sobre fundo amarelo:
a) denominação, telefone para contato e endereço da operadora;
b) número e data de expedição do Certificado de Conclusão;
c) ser constituída de material resistente às intempéries;
d) ter dimensões mínimas de l,00m (um metro) por 0,60m (sessenta centímetros).
§ 1°. Caberá à SEHAB disponibilizar no "site" da PMSP lista dos endereços em que
existam ERB's licenciadas ou os respectivos pedidos de licenciamento protocolados.
§ 2°. A implantação de ERB deverá ser feita prioritariamente no topo de edifícios,
construções e equipamentos mais altos existentes na localidade, desde que com
anuência dos condôminos ou proprietários.
§ 3°. No caso de ERB instalada em topo de edifício, não se aplica o disposto nos incisos
I, II, III, IV, VI, VII e VIII do "caput" deste artigo.
§ 4°. Nas Zonas Exclusivamente Residenciais - ZER, serão permitidos apenas postes
ou similares, ficando vedada a implantação de torres.
§ 5°. O disposto no artigo 39 da Lei n° 8.001, de 1973, com a redação dada pelo
artigo 1° da Lei n° 9.846, de 4 de janeiro de 1985, aplica-se à instalação de ERB's, no
que respeita às restrições contratuais estabelecidas pelo loteador.
§ 6°. Quando a ERB for implantada em terreno vago, deverá ele apresentar, no
mínimo, 15% (quinze por cento) de área permeável.
§ 7°. A instalação de ERB em imóveis tombados ou preservados por legislação
municipal, estadual ou federal ou enquadrados como Zonas Especiais de Preservação
Cultural - ZEPEC dependerá de prévia anuência da Secretaria Municipal de
Planejamento Urbano - SEMPLA, do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional - CONDEPHAAT, do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e do Instituto do
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN.
§ 8°. As instalações que compõem a Estação Rádio-Base, quando instaladas nos topos
dos edifícios, não serão consideradas áreas computáveis para fins de aplicação do
disposto na Legislação de Uso e Ocupação do Solo - LUOS, no Código de Obras e
Edificações - COE e nas demais normas correlatas.
Art. 11. No caso de compartilhamento da mesma estrutura por mais de uma empresa,
deverá ser atendido o disposto no artigo 10 deste decreto.
Parágrafo único. Por ocasião do protocolamento do pedido, deverão ser identificadas
todas as empresas que participem do compartilhamento, expedindo-se documentos
individuais para cada uma delas.
Art. 12. Todos os equipamentos que compõem a ERB deverão receber tratamento
acústico para que, no receptor, o ruído não ultrapasse os limites máximos permitidos
para cada zona de uso, estabelecidos em legislação pertinente, dispondo, também, de
tratamento antivibratório, se necessário, de modo a não acarretar incômodo à
vizinhança.
Art. 13. A instalação da ERB em condomínios dependerá de prévia anuência dos
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_do proc. 
de N

Foiha n°_ _22L

a). rto Andrade 
ParlametarCarlos Ro

1 Assistení
condôminos, conforme estabelecido pela respectiva convenção, e na hipóteséMà'—~—-—— 
instalação em vilas e ruas sem saída, de todos os proprietários dos imóveis, devendo 
os documentos que contêm essa declaração ser registrados em cartório.
CAPITULO V
DOS PROCEDIMENTOS DE INSTALAÇÃO
Art. 14. A instalação de Estação Rádio-Base depende da expedição de Alvará de
Execução.
Art. 15. O pedido de Alvará de Execução para instalação de Estação Rádio-Base será 
apreciado pela SEHAB, mediante requerimento-padrão acompanhado dos seguintes 
documentos:
I - título de propriedade do imóvel em que a ERB será instalada;
II - notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU do imóvel em que 
a ERB será instalada;
III - declaração autorizando a instalação, assinada pelo proprietário, órgão ou entidade 
competente;
IV - ata de reunião, registrada em cartório, com anuência dos condôminos, conforme 
estabelecido em convenção de condomínio;
V - anuência dos moradores, no caso de vilas e ruas sem saída;
VI - plantas contendo a localização de todos os elementos da ERB no imóvel, indicando 
os parâmetros urbanísticos previstos na Lei n° 13.756, de 2004, e neste decreto, 
assinadas por profissionais habilitados, responsáveis pela elaboração do projeto e pela 
execução da obra, e o acesso às instalações;
VII - no caso de ERB implantada em lote em que já exista edificação, documentos que 
comprovem a regularidade da edificação quanto ao atendimento às posturas 
municipais;
VIII - declaração de atendimento aos limites de exposição de radiação estabelecidos na 
Resolução n° 303, de 2002, da ANATEL, ou outra que vier a substituí-la, emitida por 
profissional habilitado, demonstrando que a totalidade dos valores de radiação não 
ionizantes (RNI), considerada a soma das emissões de radiação de todos os sistemas 
transmissores em funcionamento com a ERB que se pretende instalar, não causa riscos 
ou danos se houver exposição humana;
IX - laudos técnicos dos elementos estruturais da edificação, bem como dos 
equipamentos que compõem a ERB, atestando a observância das normas técnicas em 
vigor, emitidos por profissional habilitado;
X - anuência de SEMPLA, do CONDEPHAAT, do CONPRESP e do IPHAN, quando a 
legislação assim o exigir;
XI - aprovação do IV COMAR, quando estiver localizada em área de aproximação de 
aeroportos, conforme previsto na legislação pertinente;
XII - declaração da operadora que a ERB estará situada a uma distância igual ou 
superior a lOOm (cem metros) de outra instalação semelhante;
XIII - no caso de ERB localizada no raio de até 100,OOm (cem metros) de hospitais e 
postos de saúde, deverá ser apresentado o cálculo teórico, emitido por profissional 
devidamente habilitado e assinado solidariamente pela operadora da ERB, indicando o 
nível de radiação antes do funcionamento da ERB e o valor de radiação resultante da 
somatória dos valores que serão obtidos após o seu funcionamento, comprovando que 
a instalação da ERB não ocasionará nenhuma interferência eletromagnética nos 
equipamentos médico-hospitalares e nem lhes causará danos;
XIV - laudo técnico assinado por profissional devidamente habilitado comprovando que 
no local existe sistema de proteção contra descargas atmosféricas exclusivo para a 
Estação Rádio Base.
§ 1°. Para exame e verificação do projeto de instalação de ERB, será cobrado, no ato 
do protocolamento do pedido, o valor de R$ 100,00 (cem reais), anualmente 
reajustado pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro
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do proc. 
de "

Andrade
Rarlametar 
Í0.623

Folha n°.

3)--------------
Carlos Rò

Assistenti
RF: í

de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo?-—>
§ 2°. Aplicam-se aos pedidos de Alvará de Execução para instalação de ERB os 
procedimentos administrativos previstos no Capítulo IV do COE.
§ 3°. O projeto apresentado à SEHAB deverá conter medidas de proteção que 
impeçam o acesso de pessoas não autorizadas à ERB.
Art. 16. Após a instalação da Estação Rádio-Base, deverá ser requerida a expedição do 
Certificado de Conclusão à Subprefeitura competente, mediante requerimento-padrão 
acompanhado dos seguintes documentos:
1-2 (duas) vias das peças gráficas aprovadas;
II - Alvará de Execução para instalação da ERB;
III - notificação-recibo do IPTU;
IV - inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e no Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA do profissional responsável pela 
estrutura.
§ 1°. Aplicam-se ao pedido de Certificado de Conclusão de ERB os procedimentos 
administrativos previstos no Capítulo IV do COE.
§ 2°. A ERB independe de Alvará de Funcionamento nos termos da legislação municipal 
em vigor.
CAPITULO VI 
DA FISCALIZAÇÃO
Art. 17. A ação fiscalizatória da instalação da Estação Rádio-Base, de competência das 
Subprefeituras, será desenvolvida de ofício ou mediante notícia de irregularidade, e 
verificará o cumprimento da legislação municipal, observados os procedimentos fixados 
na Lei n° 13.756, de 2004, e neste decreto, ficando os responsáveis obrigados a 
franquear à fiscalização municipal o acesso às instalações.
Art. 18. Constatado o não atendimento às disposições da Lei n° 13.756, de 2004, e 
deste decreto, os responsáveis ficarão sujeitos às seguintes medidas:
I - intimação para regularizar ou retirar o equipamento no prazo de 30 (trinta) dias;
II - não atendida a intimação, lavratura de multa administrativa no valor de R$ 
6.000,00 (seis mil reais), atualizado pelo IPCA, do IBGE, ou por outro índice que vier a 
substituí-lo, renovável a cada 30 (trinta) dias, enquanto perdurar as irregularidades, 
devendo os respectivos autos ser entregues na sede da operadora.
Art. 19. Concomitantemente à lavratura da segunda multa, será providenciada:
I - a expedição de ofício à ANATEL, informando sobre o descumprimento, pela 
operadora, das disposições da legislação municipal e solicitando a desativação da 
Estação Rádio-Base com fundamento no artigo 74 da Lei Federal n° 9.472, de 16 de 
julho de 1997;
II - a adoção de medidas tendentes à remoção dos equipamentos instalados 
irregularmente, mediante o encaminhamento do processo administrativo ao 
Departamento Judicial, da Procuradoria Geral do Município, da Secretaria dos Negócios 
Jurídicos, com vistas à propositura da ação judicial pertinente ou, na hipótese prevista 
no artigo 7° deste decreto, ao Departamento Patrimonial para as providências de sua 
competência.
Art. 20. As notificações e intimações deverão ser endereçadas à sede da operadora, 
podendo ser enviadas por via postal, com aviso de recebimento.
Art. 21. A fiscalização do funcionamento das Estações Rádio-Base compete à 
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio das seguintes ações:
I - medições periódicas para avaliação da exposição da população em geral a campos 
eletromagnéticos gerados pela ERB;
II - elaboração de plano de controle para limitar a exposição da população a campos 
elétricos, magnéticos e eletromagnéticos, bem como definição dos aspectos a serem 
desenvolvidos no Laudo de Conformidade.
§ 1°. As operadoras responsáveis pelas ERB's em funcionamento no Município deverão
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apresentar, anualmente, à SVMA, Laudo de Conformidade que demon^ffe'S'”"" 
atendimento aos limites de exposição permitidos pela Resolução n° 303, de 2002, da 
ANATEL, ou outra que venha a substituí-la, sendo que o primeiro laudo deverá ser 
apresentado no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados do início da operação da 
Estação Rádio-Base.
§ 2°. A SVMA, para efeito do controle ambiental por meio da análise do Laudo de 
Conformidade, poderá contratar ou estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
reconhecidamente capacitadas a respeito da matéria, observada a legislação vigente. 
Art. 22. Poderá a SVMA, mediante portaria, estabelecer procedimentos e critérios 
complementares para a fiscalização do funcionamento das ERB's.
Art. 23. O não atendimento ao disposto no artigo 5° e no § 1° do artigo 21, ambos 
deste decreto, acarretará a aplicação das sanções previstas na Lei Federal n° 9.605, de 
12 de fevereiro de 1998, e no Decreto n° 3.179, de 21 de setembro de 1998.
Art. 24. A Secretaria Municipal da Saúde - SMS, diretamente ou por contrato, termo de 
parceria ou convênio, promoverá estudos experimentais e epidemiológicos, 
investigando os efeitos agudos ou crônicos da radiação eletromagnética na saúde da 
população residente nas áreas de entorno das ERB's.
Art. 25. Caberá à SEHAB elaborar relatório mensal contendo endereço da ERB, os 
respectivos números de contribuinte do IPTU e do Alvará de Execução, identificação da 
operadora e cópia dos despachos proferidos no pedido de instalação da ERB, bem 
como informações sobre a apresentação do Laudo Radiométrico Teórico previsto no 
artigo 27 deste decreto para as ERB's em funcionamento, devendo as informações ser 
sistematizadas e disponibilizadas no "site" da PMSP.
CAPÍTULO VII
DA REGULARIZAÇÃO
Art. 26. As Estações Rádio-Base já instaladas e que se encontrem em desconformidade 
com as disposições da Lei n° 13.756, de 2004, e deste decreto deverão a elas se 
adequar no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado da data de 
publicação deste decreto, podendo o prazo ser prorrogado por igual período, a critério 
do Executivo, mediante decreto.
§ 1°. Na hipótese do "caput" deste artigo, a ação fiscalizatória terá início somente após 
o término do prazo nele estipulado, sem a devida regularização da ERB.
§ 2°. O pedido de regularização deverá ser dirigido à SEHAB, mediante requerimento- 
padrão acompanhado dos documentos relacionados nos incisos I, II, III, IV, V, VII, IX, 
X, XI, XII e XIV do artigo 15 deste decreto e, ainda:
I - planta contendo a localização atual de todos os elementos da ERB no imóvel e as 
eventuais alterações que se fizerem necessárias para a adequação das instalações 
existentes às exigências deste decreto;
II - declaração de atendimento aos limites de exposição permitidos para radiação, 
fixados na Resolução n° 303, de 2002, da ANATEL, ou outra que vier a substituí-la, 
emitida por profissional habilitado, demonstrando que a totalidade dos valores de 
radiação não ionizantes (RNI), considerada a soma das emissões de radiação de todos 
os sistemas transmissores em funcionamento com a ERB existente, não causa riscos 
ou danos se houver exposição humana;
III - no caso de ERB localizada no raio de até 100,OOm (cem metros) de hospitais e 
postos de saúde, deverá ser apresentado cálculo elaborado por profissional 
devidamente habilitado e assinado solidariamente pela operadora da ERB, 
comprovando que o valor de radiação resultante da somatória dos valores de todos os 
sistemas transmissores em funcionamento com a ERB instalada não causa nenhuma 
interferência eletromagnética nos equipamentos médico-hospitalares, bem como que 
não os danificará.
Art. 27. Fica concedido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação 
deste decreto, para que as Estações Rádio-Base regularmente instaladas apresentem
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rFoÍha"n°“. ______do proc. 1

N° ÍOb de d e
1C a ri os RdVertõ Ãn tí rade Í 

j Assísterke Pariametar í
RF: í00.623 §

Laudo Radiométrico Teórico comprovando o atendimento dos valores de emissão^”””"”'” 
permitidos para campos eletromagnéticos, conforme o disposto na legislação federal, 
sob pena de perda do licenciamento e aplicação das penalidades previstas neste 
decreto.
§ 1°. O Laudo Radiométrico Teórico deverá ser apresentado à SVMA que,
semanalmente, encaminhará a relação dos laudos à SEHAB, para ciência e anotações
cabíveis.
§ 2°. Os processos em tramitação na SEHAB que possuam diretrizes prévias fixadas
por SEMPLA e aprovadas pela CTLU receberão "comunique-se" para a apresentação
dos documentos relacionados no artigo 15 deste decreto, com vistas à expedição do
Alvará de Execução.
§ 3°. Os processos em tramitação na SEHAB, ainda não analisados por SEMPLA e que
não estejam de acordo com as disposições da Lei n° 13.756, de 2004, e deste decreto,
receberão "comunique-se" para a elas se adequarem.
Art. 28. Sem prejuízo do atendimento às exigências previstas para os equipamentos
referidos no artigo 2° deste decreto, a regularização das edificações correspondentes
obedecerá às regras previstas na LUOS e às normas aplicáveis às edificações em geral,
constantes da Lei n° 13.558, de 14 de abril de 2003, e alterações posteriores.
§ 1°. Os pedidos de regularização das edificações mencionadas neste artigo deverão
ser acompanhados de declaração firmada pelo interessado, noticiando a existência dos
equipamentos referidos no artigo 2° deste decreto, bem como todas as informações
referentes à respectiva operadora, sob as penas da lei.
§ 2°. Os procedimentos para a regularização das edificações referidas no "caput’ deste
artigo são aqueles fixados na Lei n° 13.558, de 2003, regulamentada pelo Decreto n°
43.383, de 25 de junho de 2003, e respectivas alterações.
§ 3°. Fica estabelecido o prazo máximo de 150 (cento e cinqüenta) dias, contados da
data de publicação deste decreto, para o protocolamento dos pedidos de regularização
das edificações referidas neste artigo.
§ 4°. Do Auto de Regularização das edificações referidas neste artigo deverá constar
ressalva quanto à regularização ou retirada da ERB no prazo previsto no "caput" do
artigo 26 deste decreto, sob pena de cancelamento da regularização concedida.
CAPÍTULO VIII
DAS CENTRAIS TELEFÔNICAS
Art. 29. As edificações destinadas a abrigar central telefônica enquadram-se na
categoria de uso especial - E4, sendo permitidas em todas as zonas de uso, devendo
ser atendidas as condições previstas para a implantação do uso sujeito a controle
especial na respectiva zona.
§ 1°. Para os efeitos deste decreto, considera-se central telefônica o conjunto de
equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à realização de
telecomunicação, seus acessórios e periféricos e, quando for o caso, as instalações que
os abriguem e complementem, inclusive terminais portáteis, e a respectiva edificação.
§ 2°. No caso de serem ultrapassados os índices máximos previstos na LUOS, as
edificações destinadas a abrigar central telefônica estarão sujeitas ao pagamento de
outorga onerosa, nos termos previstos na Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 -
Plano Diretor Estratégico.
§ 3°. São considerados equipamentos as instalações que compõem a central
telefônica, tais como sistemas de energia (transformadores, grupo motor gerador,
quadros de distribuição de força, retificadores, bancos e baterias), máquinas de
pressurização, sistemas de ar condicionado, equipamentos de comutação e
transmissão, rádios, esteiras e respectiva cabeação.
§ 4°. As edificações destinadas a central telefônica concluídas até 13 de setembro de
2002 poderão ser objeto de regularização, nos termos da Lei n° 13.558, de 2003,
observado o prazo previsto no § 3° do artigo 28 deste decreto.
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Art. 30. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicai 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de junho 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e 
Econômico

Foiha n°
N°___

i CaríõFRÔbertEXn ck a d e 
Jão.Assistente Paj/arr.etar 
&e 2004, Í-°W ■623__

Jurídicos
Desenvolvimento

GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de junho de 2004.
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal
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Carlos Robertó Andrade 

| Assistente Páprameíar

Título:

Ementa:

DECRETOJM0 51.775 13/09/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa

Altera o artigo 18 do Decreto n° 44.944, de 30 de junho de 2004, que regulamenta a lei n° 
13.755, de 16 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a instalação de Estação Rádio-Base ERB 
no Município de São Paulo.
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PUBLICADO DOC 14/09/2010, p. 1 c. 1

-jha __ Pn''c' I

___ jot- rt® I1 E
; Oaríos~Rohâío Ándradeí 

í Assisíen/e/Parlarnetar j 
RF: 100.623 ......... j

DECRETO N° 51.775, DE 13 DE SETEMBRO DE 2010
Altera o artigo 18 do Decreto n° 44.944, de 30 de junho de 2004, que regulamenta 
a Lei n° 13.756, de 16 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a instalação de 
Estação Rádio-Base - ERB no Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a alteração introduzida pela Lei n° 15.147, de 28 de abril de 2010, 
no artigo 18 da Lei n° 13.756, de 16 de janeiro de 2004,
DECRETA:
Art. 1°. O artigo 18 do Decreto n° 44.944, de 30 de junho de 2004, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 18.........................................................

II - não atendida a intimação, lavratura de multa administrativa no valor de R$
100.000,00 (cem mil reais), atualizado pelo IPCA, do IBGE, ou por outro índice que 
vier a substituí-lo, renovável a cada 30 (trinta) dias, enquanto perdurar as 
irregularidades, devendo os respectivos autos ser entregues na sede da 
operadora."(NR)
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de setembro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2010.
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DOC 12/03/2008 p. 83
1 l.
I
S3l

PROJETO DE LEI 01-0111/2008 do Vereador José Américo (PT)
"Cria, no Município de São Paulo, o ConRadCom - Conselho de Radiodifusão 

Comunitária de São Paulo, e dá outras providências".
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1° - Fica criado, o ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de 

São Paulo, órgão municipal de promoção dos direitos humanos da liberdade de 
expressão, informação comunicação, de caráter autônomo, permanente, deliberativo, 
consultivo, controlador, fiscalizador da política municipal de radiodifusão comunitária.

Art. 2° - O ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo 
tem por objetivos:

I - acompanhar a elaboração e a execução de políticas públicas municipais de 
radiodifusão comunitária em colaboração com os órgãos municipais, ouvindo-se as 
entidades de associações civis de radiodifusão comunitária e as associações civis 
detentoras de autorização para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
(RadCom);

II - colaborar com a administração municipal na implementação de políticas 
públicas voltadas ao atendimento das necessidades da radiodifusão comunitária;

III - definir uma política de capacitação e sustentabilidade das rádios 
comunitárias;

IV - estimular a comunicação comunitária no Município e, bem assim, junto aos 
diversos veículos de comunicação.

Art. 3° - ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo tem 
as seguintes atribuições:

I - participar da elaboração e da execução de políticas públicas para a 
radiodifusão comunitária, em colaboração com os órgãos públicos municipais, além de 
colaborar com a administração municipal; II - estudar, analisar, elaborar, discutir, 
propor e aprovar planos, programas e projetos relativos à radiodifusão comunitária no 
âmbito do Município;

III - desenvolver estudos e pesquisas relativas à radiodifusão comunitária, 
objetivando subsidiar o planejamento das ações públicas para este segmento no 
Município;

IV - estudar, analisar, elaborar, discutir, propor e aprovar a celebração de 
convênios e contratos com outros organismos públicos e privados, visando à 
elaboração de programas e projetos voltados para a radiodifusão comunitária;

V - promover e participar de seminários, cursos, congressos e eventos correlatos 
para a discussão de temas relativos à radiodifusão comunitária e para o 
desenvolvimento da comunicação comunitária nas demais modalidades de 
radiodifusão;

VI - apoiar, favorecer, observar e exigir o cumprimento da legislação que 
assegura os direitos das associações civis prestadoras do serviço radiodifusão 
comunitária e de suas audiências interativas;

VII - propor a criação de canais de participação das rádios comunitárias junto 
aos órgãos municipais;

VII - fomentar o a inserção na vida da comunidade das associações prestadoras 
do serviço de radiodifusão comunitária, prestando apoio e assistência quando 
solicitado, além de estimular sua participação nos organismos públicos;

IX - acompanhar o Orçamento Participativo;
X - receber, analisar e examinar propostas, denúncias e queixas relacionadas a 

ações voltadas papa a área da radiodifusão comunitária, encaminhas por qualquer 
pessoa ou entidade, e a elas responder;

*
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1 RF: 100-62.3
VIII - denunciar aos órgãos competentes, mediante representaeçâô7oTcrímes, as 

contravenções e as informações que violarem interesses coletivos ou individuais da 
radiodifusão comunitária;

XI - elaborar e aprovar o seu Código de Auto-Regumentação quanto aos 
aspectos da Ética e normas de funcionamento.

XIII - elaborar e aprovar Regimento Interno e as normas de funcionamento da 
Conferência Municipal da radiodifusão comunitária;

XII - convocar a Conferência Municipal da radiodifusão comunitária;
IX - realizar Assembléia Geral anual de radiodifusão comunitária aberta à 

população, para prestação de contas e avaliação do trabalho desenvolvido;
X - realizar em parceria com a Comissão Extraordinária de Comunicação da 

Câmara Municipal de São Paulo, como também com a Secretaria de Comunicação da 
Prefeitura, a elaboração das diretrizes, programas e projetos relativos à radiodifusão 
comunitária;

XI - acompanhar problemas relativos a interferências de radiofreqüências;
XII - defender a autonomia e independência das rádios comunitárias, de sua 

grade de programação e dos conteúdos veiculados;
XIII - defender a implementação e a manutenção das Rádios Comunitárias 

conforme o marco regulatório da Lei 9.612/98, que estabelece o Serviço de RadCom;
XIV - promover o princípio do direito de comunicar que norteia a radiodifusão 

comunitária.
Art. 4° - O ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo é 

órgão de decisão autônomo e de representação do governo municipal, do poder 
legislativo, de entidades representativas da radiodifusão comunitária, das associações 
civis prestadoras do serviço de radiodifusão comunitária, dos Conselhos Comunitárias 
das rádios comunitárias e universidades e será composto por 30 (trinta) membros, 
sendo:

1-3 (três) das Entidades representantes do segmento, com sede e registro na 
Capital há mais de 5 (cinco) anos, que comprovem a filiação de pelo menos 20% das 
entidades autorizadas a executar o Serviço de RadCom;

II - 3 (três) representantes da Prefeitura do Município, contemplando as áreas da 
comunicação, da promoção social e das Subprefeituras;

III - 1 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo;
IV - 1 (um) representante de uma Universidade sediada no Município;
V - 17 (dezessete) representantes das associações civis prestadoras do Serviço 

de Radiodifusão Comunitária, eleitos, pelo voto direto, na Conferência Municipal de 
radiodifusão comunitária;

V - 5 (cinco) representantes dos Conselhos Comunitários, eleitos, pelo voto 
direto, na Conferência Municipal de radiodifusão comunitária, de modo a representar 
cada uma das regiões da região da cidade, a saber: Centro, Norte, Leste, Sul e Oeste;

§ 1°. Os 30 (trinta) membros do Conselho terão um primeiro mandato de 3 
(três) anos, e os demais mandatos de 2 (dois) anos, permitida uma recondução 
consecutiva.

§ 2° - Para cada Conselho representante titular corresponderá um suplente.
Art. 5° - Os representantes do Poder Público Municipal serão indicados pelo 

Prefeito, a partir de listas tríplices apresentadas pelas Secretarias ou órgãos, das quais 
farão parte pessoas com poderes de decisão no âmbito de sua área.

Art. 6° - Os representantes do Conselho Comunitário deverão ter suas 
candidaturas indicadas por uma Assembléia Geral convocada para esse fim, na forma 
estabelecida pelo Regimento Interno.

Parágrafo único - O Regimento Interno do Conselho regulará os casos de 
substituição dos membros efetivos pelos suplentes, bem como os casos de 
impedimentos, perda do mandato e vacância.
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Art. 7° - O exercício da função de Conselheiro do ConRadCom - Conselho de 
Radiodifusão Comunitária de São Paulo é considerado de interesse público relevante e 
não será remunerado.

Art. 8° - O ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo 
será presidido pelo representante de uma das Entidades Representativas do segmento 
a que se refere o artigo 4°, I, pelo período de 2 anos permitida uma única recondução.

Art. 9° - O ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo 
reunir-se-á ordinariamente, uma vez ao ano, podendo ser convocado, 
extraordinariamente, por solicitação de, no mínimo, 51% (cinqüenta e um por cento) 
de seus membros ou pelo Presidente.

Art. 10° - As decisões do ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de 
São Paulo serão tomadas por sua diretoria e ratificadas nas reuniões ordinárias por 
maioria simples, exigida a presença de metade mais um de seus membros presentes 
para deliberar.

Art. 11 - Participam da Assembléia Geral, com direito a voto, os membros do 
Conselho e, com direito a voz, todas as pessoas interessadas, que sejam residentes no 
Município de São Paulo.

§ 1° - As Assembléias do ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária 
de São Paulo serão ampla e previamente divulgadas.

Art. 12 - Os membros do Conselho elaborarão o seu Regimento Interno e 
elegerão a primeira diretoria no prazo de 30 (trinta dias).

Parágrafo único - O Regimento Interno disporá sobre a eleição dos demais 
membros da Diretoria e suas funções, freqüência, data e local das Assembléias do 
Conselho, critérios de votação, quorum de deliberação, grupos de trabalho, bem como 
as demais normas relativas ao seu funcionamento.

Art. 13 - Todas as deliberações e comunicados oficiais do Conselho deverão ser 
publicados no Diário Oficial da Cidade de São Paulo e afixados na Sede de todos que 
compõem o conselho, em local de fácil acesso e visualização a todos os usuários e 
interessados.

Art. 14-0 Poder Executivo proporcionará ao ConRadCom - Conselho de 
Radiodifusão Comunitária de São Paulo o suporte técnico, administrativo e financeiro 
necessários, garantindo-lhes condições para o seu pleno e regular funcionamento.

Parágrafo único - Para dar suporte ao ConRadCom - Conselho de Radiodifusão 
Comunitária de São Paulo serão disponibilizados pelas Secretarias Municipais uma 
secretária executiva e 5 funcionários para apoio técnico e administrativo.

Art. 15 - Constituem receitas do ConRadCom - Conselho de Radiodifusão 
Comunitária de São Paulo:

I - repasses e recursos financeiros de órgãos públicos municipais, estaduais e 
federais;

II - doações de entidades nacionais ou internacionais, governamentais ou não 
governamentais;

III - doações particulares;
IV - legados;
V - contribuições voluntárias;
VI - resultados de suas aplicações financeiras.
Art. 16 - Deverá ser realizada, com periodicidade bienal, a Conferência Municipal 

da radiodifusão comunitária, com representação de diversos setores da sociedade, com 
a finalidade de avaliar a situação da radiodifusão comunitária no Município, propor 
diretrizes para a formulação de políticas públicas voltadas para este segmento e 
promover a realização das eleições para os membros do Conselho, conforme o artigo 
4°, desta lei.

§ 1°. A Conferência Municipal de radiodifusão comunitária é autônoma para 
praticar todos os seus atos.
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§ 2°. A Conferência Municipal de serviço de radiodifusão cpmunitáriSEerã(àQa623 {

organização e suas normas de funcionamento definidas em regimuntcrpníprio, 
aprovado pelo Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo, capital.

§ 3°. O Poder Executivo deverá prover os recursos humanos, financeiros e 
materiais para a realização da Conferência Municipal da radiodifusão comunitária

Art. 17-0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 18 - A execução da presente lei contará com recursos orçamentários 
próprios, suplementados se necessário.

Art. 19 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 10 de fevereiro de 2008. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 28/04/2011, PÁG 95

t f oíha n°__ __do proc. 
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PROJETO DE LEI 01-00203/2011 do Vereador José Américõ~(PT)
""Cria o Programa Municipal de Fomento ao Serviço de Radiodifusão Comunitária".
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Fomento ao Serviço de Radiodifusão 
Comunitária para cidade de São Paulo, vinculado a Secretária de Cultura, que tem 
por objetivo:
a) Apoiar a manutenção e o desenvolvimento de projetos continuados realizados 
pela radiodifusão comunitária.
b) Fortalecer o Serviço de Radiodifusão Comunitária no âmbito do município 
favorecendo a produção local.
c) Favorecer e difundir a cultura local por meio da radiodifusão comunitária.
d) Promover a construção coletiva de unidade na diversidade.
e) . Promoção dos direitos humanos da liberdade de expressão, informação e 
comunicação.
Parágrafo Único - Entende-se por Serviço de Radiodifusão Comunitária, o serviço de 
radiodifusão sonora outorgado nos termos da lei 9.612/98.
Art.2° - O Programa Municipal de Fomento ao Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
no âmbito da Secretária Municipal de Cultura terá dotação orçamentária própria e 
anual, com o valor nunca inferior a R$ 10.000.000,00 (Dez milhões de reais). 
Parágrafo Único - Deste valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até 
R$ 130.000, 00 (cento e trinta mil reais) para pagamento dos membros da 
comissão julgadora, assessorias técnicas, serviços e despesas decorrentes da 
execução do Programa.
Art. 3° - Sem prejuízo do disposto no artigo 2°, o "Programa Municipal de Fomento 
ao Serviço de Radiodifusão Comunitária " poderá vincular-se e receber recursos 
provenientes de fundos municipais, convênios, contratos e acordos no âmbito 
cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura.
Art. 4° - Sem prejuízo do disposto no artigo 2°, o "Programa Municipal de Fomento 
ao Serviço de Radiodifusão Comunitária" poderá vincular-se e receber recursos 
provenientes de fundos municipais, convênios, contratos e acordos no âmbito 
cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura.
Art. 5° Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 40 (quarenta) 
projetos por ano de pessoa jurídica, associação cultural de radiodifusão 
comunitária, aqui denominadas proponentes, com sede no Município de São Paulo, 
respeitado o valor total de recursos estabelecido no orçamento.
§ 1° Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura nos 
meses de janeiro e junho de cada exercício.
§ 2° - Cada associação que possui autorização para executar o Serviço de 
Radiodifusão Comunitária poderá inscrever apenas dois programas.
§ 3° - A Secretaria Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município e 
divulgará por outros meios, até os dias 10 de dezembro e maio, os horários e locais 
das inscrições, que deverão estar abertas durante todos os dias úteis de janeiro e 
junho.
Art. 6° - As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados
independentemente da disponibilidade de recursos orçamentários.
Art. 7° - No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) 
vias contendo as seguintes informações:
I. Dados Cadastrais:
a) data e local:
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto;
c) nome da associação, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone;
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d) nome do responsável pela pessoa jurídica, número de 
endereço e telefone;
e) Projeto de execução do programa contendo:
II - Objetivos a serem alcançados.
III - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não 
poderá ser superior a 1 (um) ano.
IV - Orçamento e cronograma financeiro, que não poderão ultrapassar um total de 
R$ 250.000,00, corrigidos nos termos do § 2° do art. 2° desta lei, podendo conter 
os seguintes itens:
a) recursos humanos e materiais;
b) material de consumo;
c) equipamentos;
d) locação;
e) manutenção e administração de espaço;
f) obras;
g) reformas;
h) produção da programação da rádio comunitária;
i) material gráfico e publicações;
j) divulgação;
k) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 
i) transportes;
m) despesas diversas.
IV - Currículo completo do proponente.
§ 1° - O desenvolvimento e duração do plano de trabalho de que trata o item III 
deverá ser dividido em 2 (dois) períodos que devem coincidir com as 2 ( duas) 
parcelas do cronograma financeiro.
§ 2° - O cronograma financeiro de que trata o item III distribuirá as despesas em 2 
(duas) parcelas a saber:
I - A primeira parcela agrupará 80% (oitenta por cento) do total do orçamento.
II - A segunda parcela corresponderá a 20% (vinte por cento) do restante do 
orçamento total do projeto.
§ 3° - Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura 
deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:
I - Cópia do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Estatuto Social atualizados, CPF 
e RG do responsável.
II - Declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as 
regras do "Programa Municipal de Fomento ao Serviço de Radiodifusão Comunitária 
", que se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo 
cumprimento do respectivo plano de trabalho.
Art. 8° - A Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, 
tabelas ou semelhantes para a apresentação dos projetos.
Parágrafo único: Visando auxiliar os proponentes a Secretaria Municipal 
disponibilizar modelos de formulários, modelos, tabelas ou semelhantes, cujos 
termos serão definidos por meio de portaria do Secretário Municipal de Cultura até 
30 (trinta) dias após a promulgação desta lei.
Art. 9° - O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o 
"Programa Municipal de Fomento ao Serviço de Radiodifusão Comunitária " e os 
valores que cada um receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua primeira reunião, determinada pelo art. 
12.
Art. 10° - À Comissão Julgadora caberá a análise, seleção e acompanhamento dos 
projetos, por meio da leitura dos relatórios apresentados pelos grupos selecionados 
e participação nas reuniões promovidas pelos integrantes do Programa.
Art. 11° - A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com 
notório saber em radiodifusão comunitária, conforme segue:
1-4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que 
indicará, dentre eles, o presidente da Comissão Julgadora.
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do proc. 
Je _JÍ__

Andrade 
ariametar 
.623

•olha n° MLL
n° zpTL,

Para cada período de inscrição deverá ser formada uma C®mi
iCarlos Robs

§ 2° - Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser recondpzidos à ffcinç?
C OH _ C* M M M MO» ■ O»! M M O* . /*** M MO . 1 . . I ~ _ J .      _ _ _ _

II - 3 (três) membros escolhidos conforme art. 12 desta lei 
§ 1° ■

2°
_ 3° - Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoãs"3e7ÍÔtori'o(saber 
em radiodifusão comunitária.
§ 4° - Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto 
concorrente no respectivo período.
§ 5° - Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro 
da Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em radiodifusão 
comunitária.
§ 6° - 0 Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo 
fixado no § 6° do art. 12 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a 
constituição da Comissão Julgadora.
Art. 12° - Os 3 (três) membros de que trata do inciso II do art. 11 serão escolhidos 
por meio de votação.
§ 1° - As entidades de caráter representativo do setor de radiodifusão comunitária, 
sediadas no Município de São Paulo há mais de 3 (três) anos, poderão apresentar à 
Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro ou 15 de junho de cada exercício, 
lista indicativa com até três nomes para composição da Comissão Julgadora.
§ 2° - Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no § 
1° deste artigo.
§ 3° - Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do §2° deste artigo formarão a 
Comissão Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes 
do Secretário Municipal de Cultura.
§ 4° - Em caso de empate na votação prevista nos §§ 2° e 3° deste artigo, caberá 
ao Secretário Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes 
apresentarem empate na votação.
§ 5° - O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e 
divulgará por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, 
quando houver, até o dia 20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação 
da Comissão nos respectivos períodos.
§ 6° - Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) 
dias úteis para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura.
§ 7° - A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer 
interessado, até o final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à 
formação da Comissão Julgadora.
§ 8° - As indicações mencionadas no §l°deste artigo dependem de concordância 
dos indicados em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de 
declaração expressa de cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário 
Municipal de Cultura em publicação no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) 
dias após a promulgação desta lei.
Art. 13° - A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias 
úteis após a publicação de sua nomeação.
§ 1° - O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma.
§ 2° - Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura 
uma via dos projetos inscritos e uma cópia desta lei.
Art. 14° - A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os 
trabalhos da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no §7° do art. 
15.
Art. 15° - A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos:
I - Os objetivos estabelecidos no art. 1° desta lei.
II - Planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra.
III - A clareza e qualidade das propostas apresentadas.
IV - O interesse cultural.
V - A compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas 
envolvidas no plano de trabalho.
VI - A contrapartida social ou benefício à população conforme plano de trabalho.
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__ do proc. |
------

í------- ZZSõproc

lametât-
^23 Ar.

ÜL£ Foíha n°___
! N°

)___
Carlos Rob.

Asçisíent o projet^^filv

I a

VII - O compromisso de temporada a preços populares quand 
produção de espetáculos.
VIII - A dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado.
§ 1° - Não poderão ser aprovados pela comissão mais de 20 (vinte) projetos 
referentes às inscrições de janeiro.
§ 2° - Não poderá ser aplicado para os projetos inscritos em janeiro mais de 2/3 
(dois terços) dos recursos públicos previstos no orçamento anual do Programa.
§ 4° - A Comissão decidirá sobre o valor do apoio financeiro para cada um dos 
projetos que selecionar, mas esta importância não poderá ser inferior a 70% 
(setenta por cento) do orçamento apresentado pelo proponente.
§ 3° - A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que 
os projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei.
§ 4° - A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada, uma vez o projeto 
concluído, a cada nova inscrição, sempre que a Comissão julgar o projeto meritório 
e uma vez ouvida a Secretaria Municipal de Cultura quanto ao andamento do 
projeto anterior.
§ 5° - A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores 
técnicos para análise dos projetos e seus respectivos orçamentos.
Art. 16° - A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de 
votos.
Parágrafo único - O Presidente somente poderá ter direito ao voto de desempate. 
Art. 17° - Para a seleção de projetos, A Comissão Julgadora decidirá sobre casos 
não previstos nesta lei.
Art. 18° - A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos das suas 
decisões.
Art. 19° - Até 5 (cinco) dias após o julgamento a Secretaria Municipal de Cultura 
deverá notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após 
o recebimento da notificação, para se manifestar, por escrito, se aceitam ou 
desistem da participação no Programa.
§ 1° - A concordância do proponente obriga-o a adaptar o plano de trabalho 
apresentado, de acordo com o orçamento aprovado e mediante aprovação da 
Comissão Julgadora.
§ 2° - A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada 
como desistência do Programa.
§ 3° - Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias 
para escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste 
artigo, sem prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais 
selecionados e ressalvado o dispondo no §4° desse artigo.
§4° - A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em 
substituição aos desistentes, ainda que isso signifique a não utilização do total dos 
recursos disponíveis para o Programa.
Art. 20° O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no 
Diário Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as 
alterações previstas nos §§ 3° e 4° do art. 19.
Parágrafo único - Os atos mencionados no "caput" deste artigo serão realizados em 
até 2 (dois) dias úteis após as respectivas decisões da Comissão Julgadora.
Art. 21° - Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no art. 20, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado.
§ 1° - Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria 
Municipal de Cultura certidões negativas de débitos junto à Prefeitura do Município 
de São Paulo.
§ 2° - Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de 
forma que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da 
contratação dos demais.
§ 3° - O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente.
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| C a r í o s RobSío Art d r a d e

§ 4° - O pagamento da Secretaria Municipal de Cultura com a jressWi^ãè^íètioSfós^íetar 
no parágrafo 5° deste artigo, será realizado em 2 (duas) parcelasxespectiÇarAei%é>23
I - A primeira parcela, na assinatura do contrato, corresponde a 80“/o^T^õ^Çõr" 
cento) do orçamento aprovado pela Comissão Julgadora.
II - A e última parcela corresponde a 20% (vinte por cento) do orçamento aprovado 
pela Comissão Julgadora e será efetuada ao término do plano de trabalho.
§ 5° - o pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a 
conclusão do projeto anterior.
Art. 22° - O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de 
relatórios à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 2 (dois) 
períodos de seu plano de trabalho.
Art. 23° - O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais.
§ 1° - Os proponentes, seus responsáveis legais que forem declarados 
inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer apoio 
dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção do disposto 
no § 2° deste artigo.
§ 3° - O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária.
Art. 24° - A Secretaria Municipal de Cultura averiguará a realização do plano de 
trabalho a partir dos relatórios apresentados pelos contratados, sendo sua 
responsabilidade:
I - Informar à Comissão Julgadora sobre o andamento de projeto em função do 
disposto no § 6° do art. 15.
II - Tomar as medidas necessárias para o cumprimento do art. 23 desta lei.
Art. 25° - O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação 
referente ao projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de 
Fomento ao Serviço de Radiodifusão Comunitária ",
Art. 26° - Esta lei dispensa regulamentação prévia para sua aplicação.
Art. 27° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 28° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2011. Às Comissões competentes."

M
at

ér
ia

 P
L 

20
2/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

20
4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/05/2019 15:15:11.

 fls. 43



RECEBIDO;
Comissão ds Constituição e,
Em

Z2Z. RF

ÍÉLIO HÍOEKE YAKAr-ASHS 
SMíGiâra-RF tt.123

Ao Nobre Vereador /À Nobr® Vereadora
ÍVwSorJ A-íWBW

Pars Rote^r. V
S dn Ccinirc^o tíe Con^títUíçSo^Vuctiça ©

fsstiçâo 6 Se 8 dias, 
' R.l.

Obs. O prazo pslíH-nanitesraçao o 
termos do § ar cio ©rtsgolSS do

RECEBIDO HA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOK ÜO PROCESSO ItüISDu IVO

E^./(9/zzd/-/Z-___ ás h
PaR_2fícAv<

-SAfDAlO/pk> ÃS: h fro A8&:

iííC-íiiDü i»A Pvíáp ’ ••' ?"t
SüFCPj-í-t-Fp*/ .' Si! - •

por_____

M\ún:Qll Çfp&: _ 1 ãV. : (

= U. kt >‘Aí 
fv t

kCQI«n(T*T7X3»JU
Segue(m) juntado(s), nesta dais/; 

documento(s) rubricado(s) sob n° 
*2>2 M e folha de informação 

sob n° "— .

M
at

ér
ia

 P
L 

20
2/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

20
4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/05/2019 15:15:11.

 fls. 44



16-PAR 
16- 00823/2011

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0202-11

Folha nc 43 do ancxo_ 

do proc. n° ~Q2£j^_4e 20 M

MATHIAS S.rç\_X 
Técnico Adminis 

RF 11

PARECER NQ DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
‘LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N8 202/11.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador José Américo, que cria o 
Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo - ConRadCom.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

A propositura, nos termos da justificativa apresentada às folhas 07, ao criar o Conselho, 
pretende “acompanhar a elaboração e a execução de políticas públicas municipais de 
radiodifusão comunitária".

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, vez que a 
propositura dispõe sobre matéria de evidente interesse local, encontrando fundamento no 
art. 30, inciso I da Constituição Federal e no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(In, Curso de Direito Constitucional, 2- Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841).

A Lei Orgânica Municipal determina que cabe ao Poder Municipal criar, por lei, Conselhos 
que assegurem o princípio democrático:

“Art. 88. O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos compostos de 
representantes eleitos ou designados, a fim de assegurar a 
adequada participação de todos os cidadãos em suas decisões.”

Art. 98 - A lei disporá sobre:
I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do Plano 
Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual.” 
(destacamos).

A criação do Conselho visa apoiar a radiodifusão, o que, em última análise, significa apoiar a 
difusão da cultura e da comunicação e informação. Verifica-se, portanto, que a propositura 
está em consonância com a Constituição Federal, em especial os artigos 215 e 220, bem 
como com a Lei Orgânica Municipal, art. 191, que expressamente garantem o incentivo à 
valorização e à difusão das manifestações culturais:

“Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 
culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.”

PalácioAnchieta ViadutoJacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)6824-4000 www.camara.sp.gov,br )
pl0202-11 I
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
p!0202-11

“Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a 
informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão 
qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição".

“Art. 191.0 Município de São Paulo garantirá a todos o exercício dos 
direitos culturais e o acesso às fontes de cultura, observado o 
princípio da descentralização, apoiando e incentivando a valorização 
e a difusão das manifestações culturais.”

Ademais, o art. 17 das Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica Municipal prevê o 
seguinte:

“Art. 17. O Município manterá caráter educativo, artístico, informativo 
e cultural, serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, em 
regime fundacional, que venha a ser concedida ao Município pela 
União, com a participação do poder público e da sociedade em sua 
gestão e controle, na forma da lei.”

A aprovação do presente projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 32, XII, da Lei Orgânica.

O projeto é amparado pela Constituição Federal, artigos 30,1, 215 e 220, bem como pela Lei 
Orgânica, art. 8° 92,1, 13,1,191 e 17 das Disposições Gerais e/Transitórias.

Ante o exposto, somos

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

ARSELINO

/ÁDIL&ON »®EUn n ,ÍWxÃ

:ti=si >

Palácio Anchieta'' -ViadutoJacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br

*»««•

ABOU ANNI

AD JINTAS

j cr- ■ !■
AURELÍÕMÍGUÉL
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Cenfertdo

a

R.F. 10801 
£(su»-«A»ri#

À^CfflsfesSodsÂdministrs^oPfâa.

B»

KêLtO HiDEKl TAKAHASW' 
Sísaretéirio-RF 11.123

ftacoüfdo na Conwssão cie 
Administração Pública

Em. Hc-oQ

Leonardo Amàrál Pedrazzoit 
RF: U372

í Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora
í______ C ' k/jL-C^Ji ■__________ ZV ?
J Pars relatar /}l S’b da Comissão de Administração Pública. / U

Em. ^ / / / ^>.í/ • '']/ \U
Presidenta

Cbs o prazo para manifestação é de 8 dias, nos 
torn»os do § 3°, artigo 63 do R.l /

Seque ..SíA juntado^_______ ,n«ta data

Documento ___ e .p*pe! da informação
Rubricado :;ob foiba n*^Vò
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PL 202-2011

CAMARA MUNICIPAL DE

r PAULO
16-01803/2011

PARECER Nc COMISSÃO DE
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 202/11

16 - PAR 
16-01803/2011

Folha __

joâo Carlos 
fécntaoAciij

dopwç.

&s Chaves
«nistrativo
136

ADMINISTRAÇÃO/ PÚBLICA

\

O presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador José Américo, 
"cria, no Município de São Paulo, o ConRadCom - Conselho de Radiodifusão 
Comunitária de São Paulo, e c/á outras providências."

dispõeNesse sentido,
municipal de promoção dos 'direitos 
informação, comunicação, de

V
projeto que o 
humanos, da 

autônomo,

referido Conselho, órgão 
liberdade de expressão, 

permanente, deliberativo,^caráter
consultivo, fiscalizador da políticas, municipal de radiodifusão comunitária, tem, 
dentre outros, os seguintes objetivos':

I - acompanhar a elaboração e a execução de políticas públicas 
municipais de radiodifusão comunitária\em colaboração com os órgãos municipais,
ouvindo-se as entidades de associações civis de radiodifusão comunitária e as 
associações civis detentoras de autorização para execução do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária (RadCom); \

II - colaborar com a administração municipal na implementação de 
políticas públicas voltadas ao atendimento\ das necessidades da radiodifusão 
comunitária;

III - definir uma política de capacitação e sustentabilidade das rádios
comunitárias; \

IV - estimular a comunicação comunitária no Município e, bem assim,
junto aos diversos veículos de comunicação. \

Dispõe, também, sobre diversas atribuições ao referido Conselho, 
versando, por exemplo, sobre a participação na elaboração e na execução de 
políticas públicas para a radiodifusão comunitária; programas e projetos relativos à 
radiodifusão comunitária no âmbito do Município; desenvolvimento de estudos e 
pesquisas relativos à radiodifusão comunitária; celebração de convênios e contratos 
com outros organismos públicos e privados, dentre outras.

Dispõe, ainda, sobre a composição do ConRadCom, sobre o mandato 
de seus membros, suplência, indicações de representantes do Poder Público 
Municipal e do Conselho Comunitário; substituição dos membros efetivos pelos 
suplentes, impedimentos, perda do mandato e vacância, além de diversas outras 
medidas.

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 
www.camara.sp.qov.br

17-RELCOM 
17-01866/2011 

fone(1....

M
at

ér
ia

 P
L 

20
2/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

20
4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/05/2019 15:15:11.

 fls. 48

http://www.camara.sp.qov.br


>*! MÍb/

M
at

ér
ia

 P
L 

20
2/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

20
4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/05/2019 15:15:11.

 fls. 49



; pe-202*2<3”l-l~- 
.«•UuÜÕ eu oíM,->ê|gí.?«í

CÂMARA MUNICIPAL DE ' jòw^SfcáiS?^

Justifica o autor, que com a criação do Conselho/ a administração 
municipal será contemplada com a implementação de políticas públicas voltadas 
para o atendimento das necessidades da radio difusão comunitária. OV

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela constitucionalidade e pela legalidade da proposta.

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público e não foram 
encontrados óbices a um eventual parecer favorável da Comissão de Administração 
Pública.

Sala da Comissão de Administração Pública, em • VçL .IX.

ELISEU GABRIEL - Presidente

Sf-‘

JOS ROLIM

MARTA COSTA

SOUZA SANTOS

OAB 30 J ^.3-OIMUIZ

VfCM

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.qov.br M

at
ér

ia
 P

L 
20

2/
20

11
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

86
20

4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/05/2019 15:15:11.

 fls. 50

http://www.camara.sp.qov.br


puteUcaâo no DIÁRIO OFICIAL 

página coluna—

A ctçífeGs«A'S52S cL GcLc

H

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO 
Segue^.juntedoj3wa< »^^.^fièdcahr.

.S-ÚÍ &•

Noto

________ $$M2

SÉR6S0 HORU 
RF101.08S 
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16-PAR 
16- 00235/2012

CÂMARA MUNICIPAL DE

PAULO

PARECER N° DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA Ê ESPORTES
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 202/2011.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador José Américo, que cria, no município de 
São Paulo, o CONRADCOM - Conselho de Radiodifusão Comunitária'de São- Paulo, *e dá 
outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pélálegàlídade.
<. zu.rôf

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável. » *

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura é plena de méritos, atinge o interesse público e deve prosperar eis que promove a 
ampliação da participação democrática e controle social sobre os meios de radiodifusão 
comunitária no município, os quais vêm tomando cada vez maior importância no processo de 
organização comunitária, assim como na comunicação social e lazer no meio social da cidade. 

Em face do exposto, favorável.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em í M {2-

17-
17-

RELCOM
00236/2012

.a- n/ard
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Sscrstwrjô

RECEBIDO
Coml
Em

©sle e?®s ri@M©s
T&coScg AcSminSâtraiJvo 

RF. 11.267

Segue — luntado___, nesta data documenteis)
e papetde informação rubricado sob folhais) «WT-tCi Em 42JS1/Jl_

Calo Cesar Rodrigues í y-J 
RF. 11.267 - Técnico Administrativo
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Folha n° .do proc.

16-PAR 
16- 00366/2012

CÂMARA municipal de

lPAULO

de 2012.

M-ÍOZ rJ)
(jC Calo Cèsat>RotlrIrlgues 

RF 11.267-SGP-12

PARECER N° DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 202/2011

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Américo, visa criar 
o Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo - ConRadCom.

Trata-se de um órgão municipal de promoção dos direitos humanos da 
liberdade de expressão, informação, comunicação, de caráter autônomo, permanente, 
deliberativo, consultivo, fiscalizador da política municipal de radiodifusão comunitária. 
Dentre os objetivos estão definir uma política de capacitação e sustentabilidade das 
rádios comunitárias e colaborar com a administração municipal na implementação de 
políticas públicas voltadas ao atendimento das necessidades da radiodifusão 
comunitária. Quanto às atribuições do Conselho, se referem, dentre outras: a 
desenvolver estudos e pesquisas relativas ao tema; estudar, analisar, elaborar, discutir 
propor e aprovar a celebração de convênios e contratos; e defender a autonomia e 
independência das rádios comunitárias, de sua grade de programação e dos 
conteúdos veiculados. Estão dispostas, ademais, regras relativas à composição do 
Conselho, à indicação de candidaturas, ao exercício de funções, dentre outras. No que 
se refere às receitas do Conselho, sua constituição engloba: repasses e recursos 
financeiros de órgãos públicos municipais, estaduais e federais; doações de entidades 
nacionais ou internacionais, governamentais ou não governamentais; doações 
particulares; legados; contribuições voluntárias; e resultados de suas aplicações 
financeiras.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em i y
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•» •«
PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 43 /

Páo. Col.
Conferido C f}___________

Cato c®8s«^oànflue8 

Técnico Administrativo
RF. 11.267

À SGP-27!

São Paulo,A2>^ tf

Cato CffltsaVRodrfouQS 
Técnico Administrativo 

RF. 11.267

\ /

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
dócumento(s) rubrlcado(s) sob n°(s) 

•— a ~__e folha de informação
«*>•«’_!#, £Zj.çLjg.

Roberto Ca 
Ássistenti 
RF 101
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. CÂMARA MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricado como folha n 

do processo n°.......... 202................-..... de 2011.......................02...../....Q1.......... /..?.Q1?.......  (a)

A SGP-33

Kpèerto i 'pfnoítonçaíves 
Operado de Computador

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

São Pau 2013.

Jader A füêto Pimenta 
SupeJ ^or - SGP.21 

10.860

SeCRCTARIA DE ■
Süf?i.J'<vií?Áü DE AS<<: ÍE.P/'.:' J

esKW-Tsd:;. com // ___ ícHí.sv.

Arquivado
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Seguefm) Juníodo{s{, !Wta data, 
documentofs) rubricado(s) sob

fof?)a d® infcrrnaçâô , 
sob n0..-??.. ......â |

...............

ÊJieta topa©
RF 11.383-SGP-33 M
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.fóno n° £> Q...do PíTOsso ■
.08 ^44 .

Câmara Municipal de São Paulcf”
| topes SSiM
Í.383 -SGF„.

REQUERIMENTO 13-RDS 
13- 00089/2013 I

/

Sr. Presidente,

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir.

Ver. José Américo

PDL 38/2011, PDL 109/2011, PDL58/2012, PDL 71/2012, PL 572/2009, PL 
579/2009, PL 580/2009, PL 581/2009, PL 58/2009, PL 01/2011, PL 02/2011, 
PL03/2011, PL 04/2011, PL 05/2011, PL 06/2011, PL 07/2011, PL 54/2011, PL 
141/201, PL 150/2011, PL 202/2011, PL 203/2011, PL 341/2011, PL 484/2011, 
PL 507/2011, PL 561/2011, PL 619/2011, PL 53/2012, PL 69/2012, PL 187/2012, 
PL 191/2012, PL 236/2012, PL 248/2012, PL 277/2012, PL 300/2012, PL 
301/2012, PL 331/2012, PL 332/2012, PL 346/2012, PL 354/2012, PL 409/2012, 
PL 410/2012, PL 421/2012, PL 426/2012, PLO 04/2011, PLO 09/2011, PLO 
11/2011.

t: .

Sala das Sessões, em 2 2 FEV 2013

/Alfreciínno
ícada do PT

•. i-
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Á
Papel para informação, rubricado como folha n°................................

... .................... ...................................................................................
Eliete Lopes Silvério 

' RF 11.393-SGP-33

ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0089/2013.

11/03/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe deControle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0089/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

A^RI
Supervisd

: FRANÇA SILVA
quipe de Arquivo Geral 

33

RECEBIDO EM SGP-22

io}i1 3
Kcrtícc 

Assiste
Andrade
mentsr
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Folha n° do processo
n'^^í__de__s2çZ/___

Marc
Rfr 5

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

São Paulo, 24 de Agosto de 2016.

REQUERIMENTO

RDS -j

1574/2016 I
<_________________J

Requeiro que seja admitida coautoria do Vereador Jair Tatto ao PL n° 
202/2011, de autoria do Vereador José Américo, que "Cria o programa^ 
Municipal de Fomento ao Serviço de Radiodifusão Comunitária".

De acordo,

' ?Jy.
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 - São Paulo /SP - CEP 01319-020 M
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

Folha n°

sessão: 406-SE 
data: 07/12/2016 
fl: 48 DE 74

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 364/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão; volta em segunda.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETÒ (PSD) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, requeiro, 

regimentalmente, o adiamento do item 127,’permitindo uma reflexão à Mesa para, quem sabe, 

conseguirmos deliberar, ainda no dia de hoje, esse projeto do Vereador Jean Madeira, que 

deixa a Casa no final desta legislatura.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - É regimental o pedido de V.Exa. A 

votos o requerimento de adiamento do item para o final da pauta. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.
\

Passemos ao item seguinte.

\

- “PL 202/2011, do Vereador JOSÉ AMÉRICO (PT) E JAIR TATTO (PT). Cria, no

Município de São Paulo, o ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de São 

Paulo, e dá_outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL/202/2011 Õs Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçarhcomo estão; os contrários, óu aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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Folha n°_ do processo
n°O/-.39.2.de ríoO

DEFERIDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃQ
Gabinete do Vereador Donato vi—

»3 DF7

PRESIDENTE
REQUERIMENTO N°

RDS

1699/2016

Com a finalidade de cumprir a função constitucional 

conferida ao .Poder Legislativo, REQUEIRO, nos termos 

regimentais e com amparo na Constituição Federal e Lei Orgânica 

do Município, seja autorizado a este vereador subscrever 

conjuntamente o Projeto de Lei n° 0202/2011, de autoria do 

nobre ex-vereador e atual secretário de relações governamentais 

José Américo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

VEREADOR DONATO

SUBSTITUTIVO 7VD PROJETO DE LEI N.° 202/2011 DE AUTORIA DOS 
VEREADORES JOsfe AMÉRICO, JAIR TATTO E ANTONIO DONATO.

03 MAIO 2019

A GâROiíkMuí^BpáJ de^o Paulo DECRETA:

"Cria, no Município de São Paulo) o
ConRát 
Comun&i 
providé içias”.

Art. 1° - Fica criado, o ConRadCom - Conselho dé Radiodifusão Coxriunitária de São 

Paulo, órgão municipal de promoção dos direitos humanos, da liberdade de 
expressão, informação, comunicação, de caráter autônomo, permanente, 

deliberativo, consultivo, fiscalizador da política municipal de radiodifusão 

comunitária.

Ari. 2° - O ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo tem 

por objetivos:
I - acompanhar a elaboração e a execução de políticas públicas municipais de 
radiodifusão comunitária em colaboração com os órgãos municipais, ouvindo-se a

entidades de associações civis de radiodifusão comunitária e as associações civis' 

detentoras de autorização para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária 

(RadCom);
II - colaborar com a administração municipal na implementação de políticas públicas 

das ao atendimento das necessidades da radiodifusão comunitária;

III - definir uma política de capacitação e sustentabilidade das rádios comunitárias;
IV - estimular a comunicação comunitária no Município e, bem assim^juntp aos 

rsos veículos de comunicação.

ConRadCom,- Conselho de Comunitária de São Paulo tem as
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Folha n° do processo
n°

VEREADOR DONATO

I - participar da elaboração e da execução de políticas públicas para a radiodifusão 

comunitária, em colaboração com os órgãos públicos municipais, além de colaborar 

com a administração municipal;
II - estudar, analisar, elaborar, discutir, propor e aprovar planos, programas e 

projetos relativos à radiodifusão comunitária no âmbito do Município;

III - desenvolver estudos e pesquisas relativas à radiodifusão comunitária, 

objetivando subsidiar o planejamento das ações públicas para este segmento no 

Município;
IV - estudar, analisar, elaborar, discutir, propor e aprovar a celebração de convênios 

e contratos com outros organismos públicos e privados, visando à elaboração de 

programas e projetos voltados para a radiodifusão comunitária;

V - promover e participar de seminários, cursos, congressos e eventos correlatos 

para a discussão de temas relativos à radiodifusão comunitária e para o 

desenvolvimento da comunicação comunitária nas demais modalidades de 

radiodifusão;
VI - apoiar, favorecer, observar e exigir o cumprimento da legislação que assegura 

os direitos das associações civis prestadoras do serviço radiodifusão comunitária e 

de suas audiências interativas;
VII - propor a criação de canais de participação das rádios comunitárias junto aos 

órgãos municipais;
VIII - fomentar o a inserção na vida da comunidade das associações prestadoras do 
serviço de radiodifusão comunitária, prestando apoio e assistência quando

t
solicitado, além de estimular sua participação nos organismos públicos;

IX - acompanhar o Orçamento Participativo;
X - receber, analisar e examinar propostas, denúncias e queixas relacionadas a 

ações voltadas papa a área da radiodifusão comunitária, encaminha por qualquer 

das pessoas ou entidade, e a elas responder;
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VEREADOR DONATO

Folha n° do processo
n° —

XI - denunciar aos órgãos competentes, mediante representação, os crimes, as 

contravenções e as informações que violarem interesses coletivos ou individuais da 

radiodifusão comunitária;

XII - elaborar e aprovar o seu Código de Auto-Regumentação quanto aos aspectos 
da Ética e normas de funcionamento.

XIII - elaborar e aprovar Regimento Interno e as normas de funcionamento da 

Conferência Municipal da radiodifusão comunitária;

XIV - convocar a Conferência Municipal da radiodifusão comunitária;
XV - realizar Assembléia Geral anual de radiodifusão comunitária aberta à 

população, para prestação de contas e avaliação do trabalho desenvolvido;

XVI - realizar em parceria com a Comissão Extraordinária de Comunicação da 

Câmara Municipal de São Paulo, como também com a Secretaria de Comunicação 

da Prefeitura, a elaboração das diretrizes, programas e projetos relativos à 
radiodifusão comunitária;
XVII - acompanhar problemas relativos a interferências de radiofreqüências;

XVIII - defender a autonomia e independência das rádios comunitárias, de sua grade 

de programação e dos conteúdos veiculados;

XIX - defender a implementação e a manutenção das Rádios Comunitárias conforme 
o marco regulatório da Lei 9.612/98, que estabelece o Serviço de RadCom;

XX - promover o princípio do direito de comunicar que norteia a radiodifusão 

comunitária.

Art. 4° - O ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo é 

órgão de decisão autônomo e de representação do Governo Municipal, do Poder 
Legislativo, de entidades representativas da radiodifusão comunitária, das 

associações civis prestadoras do serviço de radiodifusão comunitária, dos 

Conselhos Comunitárias das rádios comunitárias e universidades e será composto 

por 11 (onze) membros, sendo:

M
at

ér
ia

 P
L 

20
2/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

20
4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/05/2019 15:15:11.

 fls. 70



Folha n° «5^ do processo

n° —

VEREADOR DONATO

I - 3 (três) representantes da Entidade representativa do segmento, que pelo menos 

possuam sede na cidade de São Paulo, com mais de 5 (três) anos de existência, 

que comprove a filiação de pelo menos 60% das entidades autorizadas a executar o 

Serviço de RadCom;
11-2 (duas) representantes da Prefeitura do Município, contemplando as áreas da 

comunicação e cultura;
III -1 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo;

IV - 3 representantes das associações civis prestadoras do Serviço de Radiodifusão 

Comunitária, eleitos, pelo voto direto, na Conferência Municipal de radiodifusão 

comunitária;
V - 2 (dois) representantes dos Conselhos Comunitários, eleitos, pelo voto direto, na 

Conferência Municipal de radiodifusão comunitária;

§ 1° Os 11 (onze) membros iniciais do Conselho terão um primeiro mandato de 3 

(três) anos, e os demais mandatos de 2 (dois) anos, permitida recondução 

consecutiva.

§ 2° - Para cada Conselho representante titular corresponderá um suplente.

Art. 5° - Os representantes do Poder Público Municipal serão indicados pelo Prefeito, 

a partir de listas tríplices apresentadas pelas Secretarias ou órgãos, das quais farão 

parte pessoas com poderes de decisão no âmbito de sua área.

Art. 6° - Os representantes do Conselho Comunitário deverão ter suas candidaturas 
indicadas por uma Assembléia Geral convocada para esse fim, na forma 

estabelecida pelo Regimento Interno.
Parágrafo Único - O Regimento Interno do Conselho regulará os casos de 

substituição dos membros efetivos pelos suplentes, bem como os casos de 

impedimentos, perda do mandato e vacância.
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1 Folha n° do processo
n° dej^^Sff-—

Marcia/éa

RF/51.

CÂMARA MUNICIPAL IDE

VEREADOR DONATO

Art. 7° - O exercício da função de Conselheiro do ConRadCom - Conselho de 
Radiodifusão Comunitária de São Paulo é considerado de interesse público 

relevante e não será remunerado.

Art. 8° - O ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo será 

presidido pelo representante a que se refere o artigo 4°, I, pelo período de 2 anos 

permitida recondução.

Art. 9° - O ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo 
reunir-se-á ordinariamente, uma vez ao ano, podendo ser convocado, 

extraordinariamente, por solicitação de, no mínimo, 30% (trinta por cento) de seus 

membros ou pelo Presidente.

Art. 10 - As decisões do ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de 
São Paulo serão tomadas por sua diretoria e ratificadas nas reuniões ordinárias por 

maioria simples, exigida a presença de metade mais um de seus membros 

presentes para deliberar.

Art. 11 - Participam da Assembléia Geral, com direito a voto, os membros do 

Conselho e, com direito a voz.
§ 1° - As Assembléias do ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de 

São Paulo serão ampla e previamente divulgadas.

Art. 12 - Os membros do Conselho elaborarão o seu Regimento Interno e elegerão a 

primeira diretoria no prazo de 30 (trinta dias).
Parágrafo Único - O Regimento Interno disporá sobre a eleição dos demais 

membros da Diretoria e suas funções, frequência, data e local das Assembléias do
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do processo
Folha >,//
n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
VEREADOR DONATO

Conselho, critérios de votação, quórum de deliberação, grupos de trabalho, bem 

como as demais normas relativas ao seu funcionamento.

Art. 13 - Todas as deliberações e comunicados oficiais do Conselho deverão ser 
publicados no Diário Oficial da Cidade de São Paulo e afixados na Sede de todos 

que compõem o conselho, em local de fácil acesso e visualização a todos os 

usuários e interessados.

Art. 14-0 Poder Executivo proporcionará ao ConRadCom - Conselho de 

Radiodifusão Comunitária de São Paulo o suporte técnico, administrativo e 

financeiro necessários, garantindo-lhes condições para o seu pleno e regular 

funcionamento.
Parágrafo Único - Para dar suporte ao ConRadCom - Conselho de Radiodifusão 

Comunitária de São Paulo serão disponibilizados pelas Secretarias Municipais uma 
secretária executiva e 5 funcionários para apoio técnico e administrativo.

Art. 15 - Constituem receitas do ConRadCom - Conselho de Radiodifusão 

Comunitária de São Paulo:
I - repasses e recursos financeiros de órgãos públicos municipais* estaduais e 

federais;
II - doações de entidades nacionais ou internacionais, governamentais ou não 

governamentais;

III - doações particulares;

IV - legados;
V - contribuições voluntárias;

VI - resultados de suas aplicações financeiras.

Art. 16 - Deverá ser realizada, com periodicidade bienal, a Conferência Municipal da 
radiodifusão comunitária, com representação de diversos setores da sociedade, com
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CÂMARA municipal ide

VEREADOR DONATO

a finalidade de avaliar a situação da radiodifusão comunitária no Município, propor 

diretrizes para a formulação de políticas públicas voltadas para este segmento e 

promover a realização das eleições para os membros do Conselho, conforme o 

artigo 4°, desta lei.

§ 1° A Conferência Municipal de radiodifusão comunitária é autônoma para praticar 

todos os seus atos.

§ 2° A Conferência Municipal de serviço de radiodifusão comunitária terá sua 

organização e suas normas de funcionamento definidas em regimento próprio, 
aprovado pelo Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo, capital.

§ 3° O Poder Executivo deverá prover os recursos humanos, financeiros e materiais 

para a realização da Conferência Municipal da radiodifusão comunitária.

&, Art. 17 - Acresce §4°, §5° e §6° e, altera o caput do artigo 4° da Lei Municipal n° 

16.572 de 18 de novembro de 2016 que passam a vigorar com as seguintes 

alterações:

Art. 4° - Para a realização do Programa serão selecionados no 
máximo 40 (quarenta) projetos por ano, apresentados por 
Associação Cultural de Radiodifusão Comunitária que possua 
autorização do Poder Público, devendo ser em conjunto com 
associações com sede no Município de São Paulo e constituídas a 
mais de 5 anos, com caráter representativo do setor de 
radiodifusão comunitária, aqui denominada proponente, respeitado 
o valor total de recursos estabelecido no orçamento.

§1°(-)
§2° (...)
§3° (...)

§ 4° - Em se tratando de projetos realizados em parceria entre as 
associações com autorização para executarem serviços de
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VEREADOR DONATO

Radiodifusão, conforme mencionado no § 2°, o valor do projeto 
poderá ultrapassar o estabelecido no art. 6°, inciso II, alínea "c" em 
no máximo 4 (quatro) vezes.

§ 5° - Os projetos previstos no § 4° e que contemplem o fomento à 
atividade de mais de uma emissora de rádio comunitária, poderão 
ser inscritos por associação de caráter representativo do setor de 
radiodifusão comunitária.
§ 6° - As associações com sede no Município de São Paulo e 
constituídas há mais de 5 anos, que possuam caráter 
representativo do setor de radiodifusão comunitária poderão 
inscrever até 2 (dois) projetos em nome de cada associação.

Art. 18 - A alínea "c" do inciso II do art. 6° da Lei Municipal n° 16.572 de 18 de 

novembro de 2016 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 6°. (...)
I-(...)
II - (...)
c) orçamento e cronograma financeiro, que não poderão 
ultrapassar um total de R$ 250.000,00, corrigidos anualmente pelo 
IPCA-IBGE, ou pelo índice que vier a substituí-lo, podendo conter 
os seguintes itens: (...).

Art. 19 - Os §1° e § 6° do art. 11 da Lei Municipal n° 16.572 de 18 de novembro de 

2016 passam a vigorar com a seguinte redação:

§ 1 ° - As associações de caráter representativo do setor de 
radiodifusão comunitária, sediadas no Município de São Paulo há 
mais de 5 (cinco) anos, poderão apresentar à Secretaria de 
Cultura, até o dia 15 de janeiro ou 15 de junho de cada exercício, 
lista indicativa com até 3 (três) nomes para composição da 
Comissão Julgadora.

§ 6° Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada associação, 
com autorização para executar serviço de Radiodifusão, inscrita no 
edital, terá 2 (dois) dias úteis para entregar seu voto, por escrito, à 
Secretaria Municipal de Cultura.
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so

VEREADOR DONATO

Art. 20 - Acresce §3° ao artigo 22 da Lei Municipal n° 16.572 de 18 de novembro de 

2016 que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 22. (...)

§3° - As penalidades previstas no §1° deste artigo não se aplicam 
às associações representativas mencionadas nos §§ 4° e 5° do art. 
4°.

Art. 21-0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 22 - A execução da presente lei contará com recursos orçamentários próprios, 

suplementados se necessário.

Art. 23 - Esta lei entra em vigor na 

disposições em contrário.

data da sua publicação, revogadas as

Sala das Sessões.

ANTO ONATO
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VEREADOR DONATO

Folha n° M do processo

JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo tem por finalidade melhor adequar a proposta inicial, PL n5 

202/2011, de autoria do nobre Vereador José Américo, que cria no Município de São 

Paulo o ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo, e dá outras 

providências.

A medida ora proposta busca, principalmente, adequar os dispositivos da Lei Municipal 
n? 16.572 de 18 de novembro de 2016 que cria o Programa Municipal de Fomento ao 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, e dá outras providências.
O Programa de Radiodifusão no município de São Paulo foi criado através das 
experiências de outros programas já existentes no município, por exemplo, o Programa 
de Fomento à Dança, instituído pela Lei Municipal n9 10.071/2005 e o de Fomento ao 
Teatro, criado através da Lei Municipal n? 13.279/2002.

As alterações propostas se norteiam pela necessidade de manter, tal como é feita nas 

outras linguagens, a organização sistêmica dos proponentes, nestas, os grupos se 

organizam através de cooperativas.

Ademais, se o formato encontrado foi na forma de cooperativa, a natureza jurídica da 

radiodifusão comunitária instituída pela Lei 9.612/98 impõe que o modelo apresentado 

seja de associação, excluindo outros tipos de entidades e privilegiando a noção 

primária da lei que institui a matéria e que utiliza deste modelo de entidade civil.

A propositura ainda visa sanar o problema referente à correção dos valores nominais 
dos projetos apresentados. A Lei Municipal foi omissa quanto à aplicação dos índices 
de correção dos valores, o que acarreta uma defasagem dos valores dos programas, 
prejudicando de forma significativa as associações.

Sabe-se que a radiodifusão comunitária tem como característica fundamental o 
atendimento às comunidades da Cidade de São Paulo, atendendo aos diversos 
problemas localizados. É fato que muitos temas são de caráter mais abrangente que a 
linha territorial. O tratamento de tais temas pode ser feito em termos mais amplos,
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CÂMARA MUNICIPAL IDE

VEREADOR DONATO

mas sem perder de vista a questão local. Surgem os projetos em parcerias para que os 
efeitos práticos sejam mais concretos e visíveis podendo ressoar em várias 
comunidades.

Dada à relevância da matéria, solicitamos aos nobres pares a aprovação do presente 

projeto.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

1 n - jdn Pfnc,

20 U-
es Chaves 
SGP.12

PI0202-11

PARECER CONJUNTO N°'ü9U\DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 

EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 0202/11.

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário ao Projeto de Lei n° 202/2011, de 
iniciativa dos Vereadores Jose Américo, Antônio Donato e Jair Tatto, que cria, no Município 
de São Paulo, o ConRadCom - Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo.

Sob o ponto de vista estritamente jurídico, o substitutivo reúne condições para prosseguir 
em tramitação.

O substitutivo' cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual cabe à 

comuna legislar, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I da 
Lei Orgânica do Município.

De outro lado, a Lei Orgânica Municipal determina que cabe ao Poder Municipal criar, por 
lei, Conselhos que assegurem o princípio democrático (arts. 8° e 9°). A criação do Conselho 
tem por finalidade apoiar a radiodifusão, o que, em última análise, significa apoiar a difusão 
da cultura e da comunicação e informação. Verifica-se, portanto, que a propositura está em 
consonância com a Constituição Federal, em especial os artigos 215 e 220, bem como com 
a Lei Orgânica Municipal, art. 191, que expressamente garantem o incentivo à valorização e 
à difusão das manifestações culturais.

Ante o exposto, somos pela PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifestam

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias.

FAVORÁVEL, portanto, ao Substitutivo.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
pl0202-11

Sala das Comissões Reunidas,

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA' E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 7

AURELÍmiOMURA, t ,

RICARDO NUNES

^RINAITDI DIGILIO

RUTE COSTA

SANDRA TADEU

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇAO PUBLICA
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Folha n°_

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
p!0202-11

João Car 
RF 11 331
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>20^ 

Oias Chi
SGP.1

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES V

ELISEU GABRIEL

PalácioAnchieta ViadutoJacareí, 100 SãoPaulo-SP ÇEP01319-900 fone(11)3396-4000 

p!0202-11 A conj subst
www.camara.sp.qov.br
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Folha n° ÚZ rS-do Piocêssp
CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO n<> SFSSÃn. 9nn.fiF
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4______________ ,^fTT\ data: 15/05/2019
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL FL:20de44

- “PL 202/2011, dos Vereadores ANTONIO DONATO^PT), JOSÉ AMÉRICO (PT), 

SENIVAL MOURA (PT), E JAIR TATTO (PT). Cria, no Município de São Paulo, o ConRadCom 

- Conselho de Radiodifusão Comunitária de São Paulo, e dá outras providências. FASE: 2a 

(ENCERRADA A DISCUSSÃO). Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DO AUTOR.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - A discussão já havia sido 

encerrada. A votos 0 PL 202/2011 na forma do substitutivo do autor. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora.

(...)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Registrem-se os votos contrários 

dos nobres Vereadores Fernando Holiday, Soninha Francine, Janaína Lima e Caio Miranda 

Carneiro. Aprovado. Vai à sanção.
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® 1© I CÂMARA MUNICIPAL DE
ISfSAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n'

do processo n° 01-0202 de 2011 17/05/2019

À SGP.23

Sr. Supervisor,

O Substitutivo do autor de folha n° 55 a folha n° 63 ao

presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a Discussão e Votação na 

200a Sessão Extraordinária da 17a Legislatura, no dia 15 de maio de 

2019.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei.

17/Ó5/2019

CARLOS EDUARDO DE ARAÚJO 
Secretário de Apoio Legislativo 
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